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\ m EDITAL DE LICITAÇAO  
IREG ÃO  ELETRÔNICO N° 007/2023-1

Comissão Permanente de Licitação

‘ ôlhas Nfi
4 4 3

CPL
t . PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 03f/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA - MA, L r  intermédio do pregoeiro, 
designado pela P O Fg^Ç lA  N° 017 de 02 de Janeiro de 2023,'pa forma da Lei Federal n° 
10.520/2002, do D e fe to^Jede ra l n° 10.024/2019, e alterações, da Lei Complementar n° 
123/2006 alterada p^^Le i'C om p lem enta r 147/2014, e subsidiaríamente a Lei n° 8.666/1993 
e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. T orra  público que fará realizar

com critério de julgamento 
de empresa destinada a

LICITAÇAO na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA,.
"MENOR PREÇO POR ITEM", objetivando a contratação 
organização de eventos destinados a Prefeitura Mupicipal de fcidelândia - MA. Conforme 
detalhamentos constantes no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante deste Edital, 
e condições a seguir estabelecidas:

DADOS DO CERTAME: %  í - . V
Órgão Solicitante; Secretârja Municipal de Educação, Cultura, Turismç Desporto e Lazer.
Objeto; Contratação 1dé|e|ipresa destinada a organização de eve 
Municipal de Cidelândia -%AA.

ntos destinados a Pr^feitura

Esclarecimentos e Impugnações; até o dia 23/05/2023 até as 18:00 hl
Início da Sessão Eletrônica; 26/05/2023 às 08:00 hs 
Limite de recepção dasiproppstas: 26/05/2023 às 07:50 hs
O PREGÃO ELETRÔNI^íçerá realizado em sessão pública, via INTI 
segurança - criptografiSç autenticação - em todas as suas fases. Os ti 
pregoeiro, mediante a nlfebrçá) e monitoramento de dados gerados no \Í

íRNET,,mediante condições de 
abalhos sejão conduzidos pelo 
fww.licitacidelandia.com.-br.

Endereço para retirada'dõ Edital: wwwJiciiacideIandia.com .br ou poi 
mail cplcidelandiaí^amaií.comou ainda, na sede da Prefeitura Municifil 
Licitações, situado na Avenida Senador Lá Roque, Centro s/n, Cidelândj

lerá ser solicitado através do e- 
al de Cidelândia - MA, Setor de 
a -  MA.

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SÍGILOSO.

□  VALOR TOTAL: 

1 ^  ESTIMADO 

□.M ÁX IM O
i

□  R E Í^ Ê N C IA

□  S IG lÍ)S O
NATUREZA DO 
ObSeTO:

□  APUISIÇÃO

□  s |R \ / iç q

□  çS fe fe  E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
mm H

..

PARTICIPAÇÃO 
-  MÊI/ME/EPP.

Lotação com itens exclusivos para MEI/WI
Complementam® 123/06, alterada pela Lei Comp

[~ ] Licitação com itens cotas de até 25% reservada
111 da Lei Complementar n° 123/06, alterada peia L

E/EPP -  Art. 48, 1 da Lei 
ementar 147/2014.

1 para MEI/ME/EPP -  Art. 48, 
ei Complementar 147/2014.
\
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^  Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação compleri 
da solicitação do Pregoeiro no Sistema Eletrônico.

entar: 02 (duas) horas, contar

INFORMAÇÕES ‘
Pregoeiro: Onyklley Fatiano Domingos Soares
Telefone; 99 9 8805 4715
Para todas as referências dê tempo'será obrigatoriamente o horário d e i

" . r
OBS'/Na hipótese de nãd^hlver expediente na data fixada, ficará a ses 
útil subsequente, no mesmá^ite e hora, salvo as disposições em contré

1 ̂ í
OBS; As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão encamj: 
www.licitacidelandia.Qom.bre vincularão os participantes e a adminill

3rasí!ia-DF.

*são adiada para o primeiro dia 
■io.

ihadas via e-mail no sistema 
ração.

PARTE ESPECIFICA ’!
As seguintes in form ^^ês‘JespecífÍcas sobre a Licitação deverãi 
ou modificar as diá^sições presentes na Parte Geral. Sem] 
disposições aqui contida^prevalecem sobre aquelas.

complementar, suplementar 
>re que ocorra conflito, as

Referências da Parte Geral Definições da Pá te Específica

MODE DE DISPUTA
□  ABERTO i 

X  ABERTO E FECHADO

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 
DAS PROPOSTAS

i

y

□  POR LOTE 

POR ITEM

□  POR LOTEE ITEM

□  GLOBAL

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO Á

M

1Kí,
 ̂ %

^  MÉNOR PREÇO: Intervalo entrí 

MAIOR DESCONTO; Intervalo c

lances -  R$ 10,00 (dez) real

5%

INFORMAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS

Na licitação para registro de preçí 
dotação orçamentária, que sorr 
formalização do contrato ou outro 
Art. 7®, § 2° do Decreto Federal n° 7

js não é necessário indicar a 
íínte será exigida para a 
iistrumento hábil, conforme o 
892/2013.

CONSÓRCIO

[~~| Poderão participar empresas 
normas constantes no subitem 7

^  Não poderão participar desta lic 
f qualquer que seja a sua forma 

participação de consórcio neste 
natureza do objeto licitado, o q i 
podendo ser ofertado por um 
participantes, Inclusive empresí 
que em sua maioria apresentam

3 TI consórcio, observadas as 
da Parte Geral deste Edital.

iração consórcio de empresas, 
|le  constituição. ̂ A vedação a 
fcertame justifica-se diante da 

i| l apresenta natureza êpnium,. 
número amplo de potenciais 

as de pequeno e médio porte 
Q mínimo exigido no tocante a

f c .

http://www.licitacidelandia.Qom.bre
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VALIDADE DA 
PROPOSTA

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA

O

CAPITAL SOCIAL OU
PATRIMÔNIO u 

LÍQUIDO

O

QUALIFICAÇAO
TÉCNICA

DEMAIS 
DOCUMENTOS DE 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA

4:

■ V

qualificação técnica e econõ. 
em qualquer limitação quanto

JJé ^
AáfíoMiJrs

lico-financeira, não implicando 
competitividade. ______

A proposta comercial terá validade] mínima de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da abertura da sessbo pública.
Na proposta de preços deverá <^nstar discriminação detalhada 
dos itens do objeto, marca, tipo, ;a quantidade solicitada; o valor 
unitário e total, em moeda naciòna| em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas além de tributos, èncargos, 
royalties, taxas, seguros e imposos, inclusive fretes, carrego e 
descarrego, bem como as demais; áespesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre a aquisição do objeto, mesmo que não 
estejam registrados nestes docum|ntos e os preços se referirão à 
data de apresentação das propost;

Comprovante, na forma da lei, 
Junta Coijiercial ou no Cartóric 
do:

de registro ou arquivamento na 
competente, conforme ò casOf

r~| Patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor total estimado da con ratação ou do item pertinente, 
caso a licitante que apresentar índice econômico iguai ou
inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corr 5nte;

r~| Capital social mínimo equivalejite a 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratação ou do item pertinente, caso 
a licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 
01 (um) em qualquer dos índice^ de Liquidez Gerai, Solvência 
Geral e Liquidez Corrente:

n  Patrimônio Líquido mínimo q 
cento)do valor total estimado 
pertinente:

X I  Capital social mínimo equivaler; te a 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratarâo ou do item pertinente;

:|uivalente a 10% (dez por 
contratação ou do item/iote

[~~j Não haverá exigência quanto à 
mínimo ou patrimônio líquido mí3i

Para fins de comprovação de qualifi 
apresentado(s) oís) seguinte(s) docu

 ̂jomprovação de capital sopial 
®mo.

ação técnica, deverá(ão) ser 
Tiento(s):

X  Comprovação de Capacitação Tfecnica Profissional, através da 
apresentação de Atestado ^de (japacidade Técnica fornecido 
por pessoa jurídica de direito pjblico ou privado deverá ser 
apresentado comprovando que i licitante forneceu / executou 
ou está fornecendo / executanrio os produtos / serviços do 
objeto solicitado neste edital, especificando todos e/ou parte 
dos produtos e/ou serviços, 1 tendo compatibilidade em 
características, quantidades ? prazos, devendo o(s) 
documento(s) conter o nome, q endereço e telefone da(s)



w g q n M m m
t M t ^ t

AV. Senador La Rocque^ s/n. Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelândía -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386. |
CNPJ n.2 Ol.6lO .i34/O O oi97

Comissão Permanente de Licitação
^olhas N®

©

O

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS

VISITA TÉCNICA

ANEXOS

entidade(s) atestadora(s), de 
licitação;

jurídica de direito público ou

na proposta apresentada,

icordo com o objeto da presente

Atestado(s) de capacidade técnica, expedidos por pessoa
privado, que comprove que a

Licitante executou os serviços “compativeis” com os cotados
!m características e prazos.

comprovando, ainda, que a execução foi satisfatória, vedada a 
apresentação de atestado(s) genérico(s), ou seja, o atestado 
deverá discriminar os serviço^que foram executados. Caso 0 
documento apresentado seja expedido por pessoa Jurídica de 
direito privado, este deverá conter 0 nome, 0 endereço e 
telefone da entidade atestadora, como condição de validação 
do mesmo; 1

0(s) Atestado(s) deverão serllimpressos em papel timbrado 
constando o nome, CNPJ, endereço completo e telefone da 
entidade/órgão/empresa atestadora, devendo estar assinada
por servidor responsável ou 
administradores, procuradores,
indicação de seu nome complet) e cargo/função;

X I A(s) certidâo(Ões) / atestado(s)

por seus socios, 
ou gerentes, com

diretores,
expressa

deverá(ão) ser apresentado(s)
em papel timbrado da entic ade, em original ou cópia 
reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou 
representantes de quem o(|) expediu, com a devida 
identificação, não aceito a apresentação no momento da 
sessão;

OBS: Deveram ser apresentadí s 
concedeu os poderes ao 
inviabilidade do mesmo.
Não

D  Sim "  Prazo para entrega da am| )stra
IX  Não

em conjuntoxom 0 ato que 
u emitente sob pèna de

Sim, na forma do item do Termc de Referência (visita técnica 
do local da festa acompanhaíjo dos fiscais da Prefeitura, 
Policia Militar, Corpo de 
Particulares).

Bombeiros e Seguranças

Integram este Edital, e dele fazerr parte integrante, além dos 
Anexos mencionados na Parte Get;pl deste edital, os seguintes 
documentos:

Anexo I -  Termo de Referência;
Anexo II -  Minuta do Termo de Coi^rato; 
Anexo 111 -Modelo de Proposta de P reços;
Anexo IV -  Modelo de 
Aceitabilidade com os Termos do

Declaração Expressa de Total
lital;
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PA R TE G E R A L  

SEÇÃO I -  DO OBJETO:

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta m ^ s  vantajosa para prestação 
dos serviços do objeto descrito no campo DADOS DO CERT^iME deste Editai, conforme 
condições, quantidadés e exigências estabelecidas no Anexo I - -Term o de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste ob^,, 
w w w .lic ita c id e ia n d ia .co m .b r e as especificações const^nt 
consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os ifcí 
momento da elaboração da proposta.

eto descritas, no sistema 
es deste Edital, serão 

itantes deverão se ater no

2. A Parte Especjfída "determinará a forma de apresentação ^as propostas, que pojderá 
ser da seguinte forrrija;

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de iteqs); Para esta forma de 
apresentação das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos oís itens que o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentjjção de propostas faculta- 
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO e POR ITEM: Para es ta forma de apresentação 
de propostas facultasse ao licitante a participação em quantos íotes/grupos e itens fprem 
dê seu interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licitante] 
para todos os itens que o compõem.

deverá oferecer proposta

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentaçfo de propostas o licitante 
participa de todos o§.-itens da licitação.

3
proposta
desconto.

. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento ámpregado na seleção da 
•roposta mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior

3.1. A  Parte Específica também determinará o intervalo mínimo c e diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

s iç Ã O  II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4. No campo DADOS b O  CERTAME deste Edital consta o valontotal da contratação.

4.1. Na Parte Específica deste Edital -  constam as informaçõe^ orçamentárias por onde

http://www.licitacideiandia.com.br
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correrão as despesas: í
í

SEÇÃO III -  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DOjbREDENCIAMENTO:

Poderão participar d©§te Pregão os interessados estabelecidos? no País, que satisfaçam as 
condições e disposições contidas neste Edital e nos seus iinexos, inclusive quanto à 
documentação, qu’(^;&esempenhem atividade pertinente e compatível como objeto deste 
Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no wwW ,lic ita c id e la n d ia .c o m .br.

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, iqformando-se a respeito do 
funcionamento e regulamento do sistema; 1

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume cqíFbo firme se verdadeiras suas propostas e seus lances, Inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluiila a responsabilidade do 
provedor do sistema o u  do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda q ie  por terceiros;

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema Implica n 
licitante ou de seüjjrèpresentante legal e a presunção de sua 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrôni

^  responsabilidade legal do 
capacidade técnica para
;a;

5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigcj 
2007, para o micro empreendedor individual - MEl, nos

34 da Lei n° 11.488, de 
imites previstos da Lei

Complementar n° 123, de 2006 e Lei Complementar n° 147 de 07|de agosto de 2014.

6. Não poderão participar deste Pregão;

6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adijiinistrativos, na forma da 
legislação vigente; " i

6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s

6.3. Estrangeiros qgé’̂ nao tenham representação legal no Brasi( 
para receber c i ta ç g ^  responder administrativa ou judicialmente; •

com poderes expressos

6.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação:

6.4.1.Nos casos em que o empresário esteja em recuperação! udicial ou extrajudicial,
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poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

6.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 
8.666/93.

6.5,1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o ârt. 9° da Lei n'̂  8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pes^^as listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu c< )nhecimento técnico a cerca 
do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitató io.

6.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, áócíos ou representantes legais com uts, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológidos ou humanos em comum, excetos e djemonstrado que não agem 
representando in t^rl|ss|.econôm ico em comum.

6.7. Organizações ‘'dà Sociedade Civil de Interesse Públiccf 
condição (Acórdão h° 746/2014 -  TCU - Plenário).

6.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes norrínas;

- OSCIP, atuando nessa

participação de empresas em

6.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromiss<j público ou particular de 
constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empfesa-líder 
que deverá atender àVIcondiçÒes de liderança estipuladas noJãdital e será representante 
das consorciadas perante a Administração;

^.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação 
exigida no ato convocatório;

6.8.3. A  capacidadp^técpica do consórcio será representada éela soma da capacidade 
técnica das empresas consorciadas;

6.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá
atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao ca 
ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas cons’ 
sua respectiva participação.

6.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de:participação será multiplicado pelo capital

3ital social exigido, deverá 
^rciadas, na proporção de

. íocial mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respeç ti 
dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, cor 
igual ao valor obtido no^subitem 8.8.4.

ivos capitais de cada um 
riíiprovar capital- maior ôu

% í

4 /
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6.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, demais de
um consórcio ou isoladamente;

6.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente respoisáveis pelas obrigações do 
consórcio nas fases .de Hcitação e durante a vigência do contrs to;

6.8.8. No consórcio' de empresas brasileiras e estrangeiras, a iiderança caberá, 
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1;

6.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do 
consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS [)E HABILITAÇÃO:

7. A licitante deverá" encaminhar proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADã  DO 
OBJETO OFERTADO”, incluindo data de fabricação, quantidafe, preço e marca, planilha 
de custos unitários, contendo os elementos de custos constantes no Anexo IA do Termo 
de referência, concomitantemente com os documentos de [habilitação exigidos neste 
Edital, exclusivamente por meio do sistema fw w w .tic ita c id e ia n d ia .co m .b r). até a data e 
horário marcados para abertura da sessão pública, qu indõ  - então encerrar-se-á 
automaticamente aj^^^e,,de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.1. A  licitante devérá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no 
máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto, na forma definida na Parte Específica desre Edital.

7.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta e s tf em conformidade com as 
exigências do Edital.

7.3. A  licitante deveráí^declarar, em campo próprio do sistema 
que^não emprega^ rrienores de dezoito anos em trabalho noturh 
nem menores de dezesseis anos, em qual quer trabalho, salvo lia 
partir dos quatorze anos.

sob pena de ínábilitação, 
0, perigoso ou insalubre, 

condição de apTêndiz, a

7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 
conformidade da proppsta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. ■ .

7.5. Os licitantes n |p  poderão deixar de apresentar os docurr 
constem do SICAF.

7.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restriçãc 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123, de 2006.

entos de habilitação que

deverão encaminhar a 
de regularidade fiscal e

Â

http://www.ticitacideiandia.com.br
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7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, orderjp 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a reali 
negociação e julgamento da proposta.

7.8. Os documentos que compõe ma proposta e a habi 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
público após o encerraipento do envio de lances.

Colhas

-h

A5tin fttüfã ----j

de classificação entre as 
feção dos procedimentos de

itação do licitante melhor 
pregoeiro e para acesso

7.9. A proposta inicial encaminhada deverá ser redigidjj em língua portugue|á, 
datilografada ou digitadã, em uma via, sem emendas, ra s u r^ , entrelinhas ou-ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada com firma reconhecida em cartório e as demais 
rubricadas pelo licitantó^ou seu representante legal.

7.10. As propostas^fj^^r^o disponíveis no sistema eletrônico.

h?A "
7.11. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Editai.

7.12. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retij ar ou substituirá proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.

8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contaáos da data de abertura da 
sessão pública estabelecida neste edital, salvo disposiçqo em contrário na Parte 
Específica do Edital,

8.1. Decorrido o prázp de validade das propostas, sem corivocação parâ contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente inrjiDi^gpado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos 
interessados, das Ã ríd ições nele estabelecidas.

10. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o propjpnente deverá informar nà 
proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o 
contrato, bem como o n*" do seu RG e CPF, sendo que no aíp da assinatura, deverá ser 
apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO pUBLICA:

A  abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio w w w .lic ifia c id e la n d ia .co m .b r.

10.1. Os prestadores dè serviços deverão permanecer logados e aguardando o início dos 
trabalhos por até meia hora (30 trinta minutos) além do horárto estipulado para início da 
sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a másma deyerá ser remarcada

http://www.licifiacidelandia.com.br
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1 Comissão Permanente de Licitaçao

com ampla divulgação.,,

10.2. Aberta a sessão, pública virtual do certame, as p 
irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações 
estabelecidas, salvp^^gyanto aos lances ofertados, na fase própijri

n q s
iiopostas de preços serão 

preços ou nas condições 
ia do certame.

10.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá d^ 
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito

sistência da proposta, salvo 
Pregoeiro.pelo

10.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuada sem seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e vefjdadeiras suas propostas e 
lances.

11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregojí 
exclusiva mente mediante troca de mensagens, em campo p ró jfi

12. Cabe à licitante^ácompanhar as operações no sistema) 
publicado no Pregão, -ficando responsável pelo ônus decorra 
diante da inobservância de qualquer mensagem em itida’ 
desconexão.

12.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hors 
suspensão da sessão: Á suspensão da sessão, data e hora de 
a todos através dp.phat quando possível também será realizíi 
via sistema.

iro e as licitantes ocorrerá 
io do sistema eletrônico.

letrônico durante á sês§ão 
nte da perda de negócios 
pelo sistema ou de  ̂ süa

e data desjgnádàã ápós a 
retorno serão comunicadas 
da a suspensão da sessão

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos e'stabelecidos neste Edital.

13.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão publicado Preção quando constatar que a 
avaliação da confqrmjdade das propostas, de que trata o  art. 28 do Decreto n.° 
10,024/2019, irá perdufqr por mais de um dia.

13.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro envié rá, via chat, mensagéns^ás 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início cfa oferta de lances.

14. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de-tánCés. ^

14.1. o  Pregoeiroftpç poderá desclassificar propostas em razã^> da oferta de válorés acima
do preço inicialmentè orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances 
(Acórdão TCU n.° 934/2007 -1  Câmara). 1

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

■'A% 

V j-



AV. Senador La Rocque, s/n. Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelând a -  MA. 
Tel. {99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/000i-97

^omiSião í^emiànèníe de
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15. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas loderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

15.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o i^alor de sua proposta.

16.^ A lic itan te  somente poderá oferecer iance inferior ou perj 
ao último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme 
edital sobre lances dè valores ou de desconto, bem com 
diferença.

fentua l de desconto superior 
as regras estabelecidás^rio 
os intervalos mínimos .de

17. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão in f 
valor do menor lancejegistrado, mantendo-se em sigilo a iderí

■.# ■

18. Em caso de ençipate^prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

19. Os lances apresentados elevados em consideração para e 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe ca 
qualquer alteração.

'g rmadas, em tempo real,^ dó 
"ificaçãq do ofertante.

eito de julgamento serão de 
3endo o direito de pleitear

19.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviad|)s pelo mesmo licitante não
nces de licitantes^ diferentes 
/MP).

poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre Iê 
não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN n° 3/2013 - SLTj

20.' Durante a fase deJqnces, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance;6ujc^^^lor 
seja manifestamenteinexeqüível.

21. Se ocorrerá desconexão do Pregoeiro no decorrer da ete 
eletrônico permanecer .-acessível às licitantes, os lances con 
sem prejuízo dos atos realizados.

22. No caso de |^|cl'es]conexão do Pregoeiro persistir por |:empo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessãò^tío Pregão será suspensa automaticamejite e terá reinicio somente 
após comunicação eíípressa aos participantes no sítio w w w .liç jta c id e la n d ia .c o m .br.

ipa de lances, e o sistema 
itinuarão sendo recebidos.

23. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderé

23.1. Modo de Disputa Aberto:

23.1.1.Será adotado*para o envio de lances no pregão ele 
disputa for “aberto”,, apresentação de lances públicos e suce 
prorrogações. "

rônico quando o modo de 
ssivos pelos, licitantes,.^om

ddk23.1.2. A  etapa de lances da sessão pública terá duração de 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lanç 
minutos do período âe duração da sessão pública.

rit

ser:

minutos e, apôs isso; será 
é ofertado nos últimos lo ís

A
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23.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que
dois^ minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado,s neáse
período de prorrogação^* inclusive no caso de lances intermedi:

. ^L-quisao Permanente de ucitaçlo

; "̂ oihas w®

L97 A<;sin'ãtürd

rata o item anterior, será ,de

nos.

23.1.4. Não havendo móvos lances na forma estabelecida no
pública encerrar-sêrá automaticamente.

23.1.5. Encerrada a tase competitiva sem que haja a prorrogaç ã 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justifiçr 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

23.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

itens anteriores, a sessão

o automática pelo sistema, 
adamente, admitir o reinicio 

preço.

23.2.1. Será adota do para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de ,disputa 
“aberto e fechado”, enj^que os licitantes apresentarão lances^ 
lance final e fechado*.

23.2.2. A  etapa de lances da sessão pública terá duração in ical de quinze m inutos.'Kpbs 
êsse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminbnte dos lances, b^Ôs o cjue 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, a leatori|m ente determinado, findo 'o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances..

23.2.3. Encerrado ò^^praza previsto no item anterior, o sistema 
o autor da oferta c(e valor mais baixo e os das ofertas cori 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
será sigilo só até o encerramento deste prazo.

públicos e sucessivos, com

brirá oportunidade pára que 
preços até dez por cehtb 
até cinco minutos, o qual

23.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderá o 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, atb o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será jpigiloso até o encerramento 
deste prazo.

23.2T5. Após o térm inixdos prazos estabelecidos nos itens an 
os lances segundo a oràem crescente de valores.

23.2i6*. Não havendo lance final e fechado classificado na 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os de 
de três, na ordem dè cjassificação, possam ofertar um lance 
minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

f c r i

23.2.7. Poderá o pr^jgoeiro, auxiliado pela equipe de apojo.f 
reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado! 
atender às exigências de habilitação.

ty
eriores, o Sistemàtônclênátá

ma estabqlecidà;'nQe-1t^ji.s 
ais licitantes,, a té p  rrip^imo 

inal e fechado em até cincot
justificadamente, admitir o 
na etapa de lance fechado;

24. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.
n«i A

S.. ' IV
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SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEiyiPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO POR *

25. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificadp 
por micro empresa ou empresa de pequeno porte, e houver prj 
empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco 
mais bem classificada>^;proceder-se-á da seguinte forma;

não tiver sido apresentada^ 
rjjposta de micro empresa ou 

cento) superior à»prbpostapqr

25.1. A micro empresa ou a empresa de pequeno porte mais 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da m ensagdn 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à p ro^ ' 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e obs 
a contratação, será ̂ adjudicado em seu favor o objeto deste Prç

25.2. Não sendo vencedor a micro empresa ou a empresa 
classificada, na forfqièda sub-condição anterior, o sistema, de 
as licitantes remanescentes que por ventura se enquadrem 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo

25.3. No caso de equivalência dos valores apresentados

Comissão Pérmanent^jdie Licitação 

colhai N?

3em classificada poderá, no 
automática pelo sistema, 

|)osta do primeiro colocádò, 
^rvado o valor estimado pára 

gão;

d > pequeno porte mais bem 
ft)rma automática, convocará 

na situação descrita nesta 
iireito;

pelas micro empresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo esrabelecido nesta condição, o 
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando au 
para o encaminhamento da oferta final do desempate;

25.4. A convocada que 'não apresentar proposta dentro do 
controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos 
Complementam.® 123/2006;

qrazo de 5 (cinco) minútos, 
artigos 44 e 45 da* Lei

25.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos n^sta Seção, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes.

26. O Pregoeiro píSjerá encaminhar contra proposta diretan 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de jÇ 
para a contratação e as demais condições estabelecidas neste

SEÇÃO IX -  DA NEGOCIAÇÃO:

26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, poden io  ser acompanhada pelas 
demais licitantes.

SEÇÃO X -  DO ENCÀMINHAMENTO E JULGAMENTO DA F^OPOSTA VENCEDÒRA:

omaticamente a vencedora

ente à licitante que jenhá 
dlgamento, o valor estimado 

Edital.

lug27. A licitante classificada provisoriamente em primeiro 
proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único 
de custos constantes no Anexo 1 do termo de referência e os dç 
noi prazo indicado, -contado da convocação efetuada pelo

ar deverá encaminhar .p 
assim como os, elerr^entos 

cumentos complementares 
fregoeiro  pelo no sistema
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I
w w w .lic ita c id e la n d ia /ç o m .b r. Não será permitido o encami[Jihamento por e-mail, expetp 
se expressamente determinado peio Pregoeiro.

27.1. A proposta adequada deverá ser redigida em iíngua portuguesa, digitada, em uma 
via, sem emendas^ rasuras, entrelinhas ou ressaivas, devendíi a última folha ser assinada 
e as demais rubricadps pelo licitante ou seu representante legj I.

27.1.1. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento;

27.1.2. Os preços deverão ser expresso sem moeda na 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art.

27.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o pj ' 
primeiros; no caso de^divergência entre os valores numéricos 
extenso, prevalecerão^éstes últimos;

27.1.4. A  oferta deverá |e r  firme e precisa, limitada, rigorosanfente, ao objeto des|e 
%e\r\ conter alternatiyas^de preço ou de qualquer outra condição que induzão julgáftiéntò a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

27.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Ane;cos, não sendo donsidèrãda 
aquela que não cOjrespípnda às especificações ali contidas ípu que estabeleça vínculo à 
proposta de outro ifetanté;

çional, o valor unitário em 
y  da Lei n° 8.666/93);

eço global, prevalecerão bs 
e os valores expressoà .^or

27.1.6. Objetivando agilizara formalização do contrato, o prop 
proposta ajustada, o nome do representante que assinará o | 
seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá; 
autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidad

onente deverá informar na 
xintrato, bem como o n° do 
ser apresentado foto cópia

27.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidaments 
arquivo, para leitura, preferençialmente, em programas de in^o 
“Wprd”, “Excel”, “A d p t^  Reader" ou “BROffice”, podendo ainç 
do licitante.

27.3. p s  documentos remetidos por meio do sistema . I ic itac ídé ía  nd Ta.cóm ! bV
poderão ser solicitados, em origina! ou por cópia autenticacj^ a qualquer momento, em 
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

27.4. Os documentós bHginais ou cópias autenticadas, caso 
item 30.3, deverãp||Ser‘ encaminhados ^ou e n tre g u e s  é 
Licitação - CPL, sitüada na Av. Senador La Roque s/n Centro,i

í

27.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos 
Edital.

preenchida, em um único 
rmática comuns; ta i^com p, 
a ser compactado a critério

sejam solicitados-, çopforme 
Comissão Permanente de 

Cidelândia - MA.

na Parte Específica deste

28. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

http://www.licitacidelandia/%c3%a7om.br
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omissão Pèrmanehtede Ucitação 

^col^as w»

nesta seção, será desclassificada e sujeítar-se-á às sanções píevistas neste Edital.

29. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada, 
preço ofertado como valor estimado e à compatibilidajd 
especificações técnicas do objeto.

quanto à compatibilidade do 
e da proposta com as

29.Í. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,' 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 
apresentar preço manifestamente inexeqüível.

29.1.1. Considera-se inexeqüível a proposta que apresente^ 
simbólicos, irrisórios'Ou de valor zero, incompatíveis com os 
de mercado, acrçscido^ dos respectivos encargos, ainda 
licitação não tenti|i|ést4belecido limites mínimos, ou que n 
quando se referirerÇa materiais e instalações de propriedadej 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

preços global ou unitários 
ços dos insumos e salários 

^ue  o 3\o convocatório da 
atendam ao item, exceto 

do próprio licitante, para os

prfe

29.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertenç 
do órgão requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou juríqi 
orientar sua decisão.

29.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sess 
s e r reiniciada mediantq^ aviso prévio no sistema com no míni 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

29.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no 
Chat, sob pena de não aceitação da proposta.

29.3.1.0 prazo ^ ^ b e je c id o  poderá ser prorrogado pelo^ 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, 
Pregoeiro.

que apresentar preço final 
TCU - Plenário), ou que

entes ao quadro de pessoal 
icas estranhas a ele, para

)ública para a realização de 
ão pública somente podçrá 
mo vinte e quatro^horas^de

enviar documento digital 
sisfèma, em prazo ijndica(jo no

Pregoeiro por sqlicfeção 
3 formalmeníe aceita pelo

29.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo'Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, ano dé 
fabricação e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo* 
sistema eletrônico, soópena de não aceitação da proposta.

do seu anterior^ ̂ envip; peío

29.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prj avista nesté ’ÇditaífiÓcÍusiyé 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

29.5, Não se admitirásíproposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de^yalor 
zero, incompatíveis ;pom os preços de mercado, exceto quancjD se referirerfi a materiais e 
instalações de propripdade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela 'pu à

^  'k
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totalidade de remuneração.

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO:j

33. Como condiçãp/pfe^Jía ao exame da documentação de haoilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoèiro verificará o evehtual 
descumprimento dás condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futujfa contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:

33.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspênsas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencif.gov.br/ceis).

33.2' Cadastro Nacjonal de Condenações Cíveis 
Administrativa, teantido peio Conselho 
(wym .cnj.jus.br/lm ^r^idade_adm /consultar_requerido.pBp).

por Atos 
tlacional

de Improbidade 
de Justiça

33.3., Lista de Inidôríeos e o Cadastro Integrado de |SCondenaçÕes por Ilícitos 
Adrhínistrativos CÂDICON, mantidos pelo Tribunal de Cor tas da União - TCU;

33.4. Para consulta de licitantes Pessoa Jurídica poder^ 
consultas dos subjtens^;33.2, 33.3 e 33.4 acima pela Cons

haver a substituição das 
Ita .Consolidada^ de Pessoa

Jurídica do Tribun,arge Cpntas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

33.5. A  consulta aos cadastros será realizada em nome da ^ p r e s a  licitante e também  
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n"*! 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público^ 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

33.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor. 
Impeçjitivas Indiretas^íq gestor diligenciará para verificar se j
enripresas apontacjas^ ng Relatório de Ocorrências Impeditivas*

33.5.1.1. A tentativa da: burla será verificada por meio dos ví 
fprnépimento similares, dentre outros.

33.5.1.2. 0  licitante 
desclassificação.

será convocado para m anifestfção preyiqmenfe.- à ‘^ua

inclusive por intermédio de

a existência de.Ocprrôhçias 
houve fraude por ’paftaJJas 
Indiretas.

icu lps societários, linhas^^^e

33.5.2. Constatadit^íexistência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.

pelo sistema, da eventual33.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação,' 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Ljii Complementar n° 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paPa aceitação da proposta 
subsequente.

í

http://www.portaldatransparencif.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúviçla^rn 
relação à integridade do documento digital. J

34.1. Os originais pu cópias autenticadas, caso sejarrl solicitados, deverão ser
encaminhados à: Cornissão Permanente de Licitação -  CPL,;situada na Avenida Senádbr 
La Roque s/n, centrd, Gidelândia/MA. 1

35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçpo de CNPJ/CPF diferentes, 
áalvo'aqueles legalmente permitidos.

f 1
36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a.filial, todos os documentos deverão e s d r em nome da filial, pxçeto 
aqueles docum e ijos qae, pela própria natureza, comproyadamente, fòrehn en^itidos 
somente em nom a çíá matriz. j

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com, diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao C R F /F G T f, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos des^3 Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

38. ' Habilitação iuridica:

38.1. No caso de empresário individual.

38.1.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantisj a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede ;.

_íT
38.2. Em se tratancTó aé'M icro empreendedor Individual -  ME

A í * t

38.2.1. Certificado^ba Condição de Micro empreendedor 
aceitação ficará condicionada à verificação da 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

38.3. No caso de sociedade empresária ou empresa ind 
limitada - EIRELI:

38.3.1. Ato constitutiyg, estatpto ou contrato social em vigor 
Junta-Comercial da ré^pectiva sede, acompanhado de docurr 
administradores; • í

38.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis j^nde opera, com avefbáção 
lio  Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o p|rtic ipante sucursal, filial ou 
agência;

Individual - CCMEI, cuja' 
autenticidade no sítíb

vidual de respons^abilidpde

devidamente reglstrado^na 
ento com probatóriotle% eús

38.5. No caso de ^ j^ iedade  simples.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
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38.5.1. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adm nistradores;

38.6. No caso de cooperativa.

38.6.1. Ata de fufídãçãó" e estatuto social em vigor, com |i ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercia! ou iníàcrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro ce que trata o art. 107 da Lei 
n*" 5.764, de 1971;

38.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funí ionamento no País: decreto 
de autorização:

38.8. A Parte Específica determinará ato de registro ou aut(J rização para funcionamento 
expedido pelo órgão òjimpetente, dependendo da atividade ^  ser licitada, nos termos da 
legislação vigente.

38.11. Os documentos acim a deverão estar acompanhados  ̂
donsolidação respectiva.

do

38.12. Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do 
as empresas com^s^detnb Estado do Maranhão, em atendlrrj 
21.048, de 17 /02^^05 *bu certidão simplificada da Junta Cc' 
federação, co rresp^den te  a sede da licitante, comprovan^ 
artigo 1° e 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 
Registro do Comércio -  DNRC.

39. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

39.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Ju ld ica s  (CNPJ);

39.2. Prova de regulafíclade fiscal perante a Fazenda Nacioná, mediante apresentação de 
certidão expedida cpnjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ^RFg) e 
pela Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais,e Dívida Ativa da União (DAU) por J a s  administradóè, Incíúsiye 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da P o la ria  Conjunta n '̂ 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional., .

39.3. Prova de regu|iridáde com o Fundo de Garantia do Tenflpo de Serviço (FGTS);

e todas as alteraçõès-outda

Maranhão -  JUGEMA, para 
snto ao Decreto Estadual n° 
mercial de outro .estado da 

[{Jo sua condição, conforme 
Departamento Nacional de

39.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos per 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalhe 
n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

ajite a Justiça do Trabalho, 
com efeito de negativa, nos 

aprovada pelo Decreto-Lei

39.5. Prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo

i-í.*
. Vi *i A
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ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de citividade e compatível com o 
objeto licitado;

39.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

39.6.1. Certidão Negãtjva de Débitos, ou Certidão Positivjj com efeitps de Negativa, 
expedida pelo Estado domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Estadual;

39.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ú 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede 
regularidade parapc^m^a Fazenda Estadual.

e Negativa, quanto à Dívida 
do licitante, comprovandora

39.7. Prova de regllãridade com a Fazenda Municipal do d |m icíIio  ou sede dd licjtante,- 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

39.7.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão P ositiv i com efeitos de Negativa, 
relativo à Atividade Econômica (ISS), expedida pelo Municí )io do domicílio ou sede do 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda M jnicipal;

39.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ç e Negativa, quantò à̂  Ôíviâa
ativa do Município, é^pedida pela Procuradoria Geral do M m icíp io do domicílio o u  sede
do liçitante ou pelo Ó r̂gqp responsável pela emissão da re fe r i^  certidão.

39.8". Caso o licitante'^Seja considerado isento dos tributòíi estaduais e/oú‘̂  mtlnibjpáis 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condibão mediante declaração^^da 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,,,na 
forma da lei.

39.9. Caso o licitante'detentor do menor preço seja qualifioado como microempresa ou 
empresa de pequèífe porte deverá apresentar toda a documéritação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação.

39.10. Quando se tratar da subcontrataçào prevista no art. 48, 11, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, tambémí apresentar a documentação 
de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou* 3mpresas de pequeno porte 
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que existaélgüfna 
restrição, aplicando-sç o prazo de regularização previsto n|) art. 4°, §1° do Peprefô-fi^ 
8.538, de 2015.

40.,Qualificação Ecònômico-Financeíra:

40.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, 
Extrajudiciai, expedida pelo(s) Cartório(s) competente(s)í 
domicílio da licitante, bem como a execução patrimonial dos

|RecuperaçãO Judicial e
do Foro da Com arca''do 

feeus sócios emitidas efn até
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60 (sessenta) dias antejpedente a data de abertura deste certame.

40.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicia

,i{'n

Com^são Permanente de Licitação

ou extrajudicial, p licitanfe
deverá apresentai*,„a'^connprovação de que o respectivo||plano de recuperação foi 
homologado judicta|mente, na forma do art. 58, da Lei n.'  ̂ 1 
2005, sob pena de'jhabilitação, devendo, ainda, comprovar 
habilitação.

11.101, de 09 de fevereiro d a  
toSdos os demais requisitos de

40.2. Cópia do Balanço Pa trim on ia l e D em onstrações Ò ontábeís do Resultado do 
último Exercício Social, com notas explicativas, já exigível e apresentados na forma da lei, 
acompanhado da cópia do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, 
devidamente registrado no órgão competente, a saber: Regtètro de Empresas l\í1ércantis 
(Junta Comercial) ou^ Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cíirtório), com báse,pOs quárs 
deverão ser feitos o^^^álculos e apresentados os índices, comprovando a boa sítliação 
finánóèira nos mo!des:3p sub item  “ 40.3.1.1.” ;

40.2i-1. No caso de ‘empresa constituída no exercício 
gprpsentação de balanço patrimonial e demonstrações contá| 
existência da sociedade;

ápcial vigente, adfnite-se a 
eis referentes ao.pefípdo de

40.2.2. E
social;

adm issí^eL^.ba lanço intermediário, se decorrerj

40.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditona não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; í

de lei ou cpntraJ;o/e4tátutb

3eças contábeis, deverá ser 
do Livro Diárip^re|átiypjJpo

40.2.4. No caso das empresas obrigadas a publicarem suasf 
apresentada cópia dos Termos de Abertura e Encerramenti
último exercício exigível e apresentados na forma da lei, jacompanhado da .cÕpiardá 
referida publicação pn|,e conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado 
do Exercício, com base nos quais deverão ser feitos os cáloulos e extraídos, os índices, 
corriprovando a boa situação financeira, moldes do sub item  ‘k o .á . l . l .” ; - -

40.3. o  balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar:

40.3.1. índices de. Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (Ic) e Solvênòia‘Gerál YSÔ)
igual ou maior q u ^J  ,Ò;  ̂ -

40.3.1.1. Os índicelífextraídos das demonstrações contábeis,Ideverão estar assinados ppf 
profissional devidamente habilitado da licitante, e ser apresernados, para comprovação da 
boa situação financeira da mesma, de acordo com os seguintes critérios:

I - O índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente í; a divisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante):

l |

i "■
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ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circuiante

il - O índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente ça divisão da soma do Ativo 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível 
a Longo Prazo):

ILG = ‘j\t iv o  Circulante + Realizável a Longol^razo
Passivo Circulante + Exigível a Longo^

III - O índice de Solvência Gerai (corresponde ao quociente c 
Soma do Passivo Girçp[ante com o Exigível a Longo Prazo):

Ativo Total

Prazo

a divisão do Ativo Total pela

Passivo Circulante + Exigível a Longo* Prazo 

IV - Será habilitada a empresa que apresentar:

* índice de Liquidez Corrente -  Igual ou Maior que 1,0;

* índice de Liquidez Q.pal -  igual ou Maior que 1,0;

* índice de Solvência G^ral -  Igual ou Maior que 1,0.
I

40.3.1.2. Os documentos relacionados nesta alínea, no cue se refere as empresas 
obrigadas a realizarem Escrituração Contábil Digitai, confoj me instrução Normativa n' 
787/2007 da Receita Federal do Brasil, poderão ser substituídos pela apresentação do 
comprovante de entrega no Sistema Público de Escrituração*Digital - SPED, dev|d^mènte 
acompanhada do Térreo de Autenticação eletrônica do livre» digital do referido sistema 
emitido pela Junta,pomercial do Estado do domicílio da Iicitar|te;

40.3.1.3. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar ao SistéTia Público de Escrituração
Digital -  SPED, instituída pelo Decreto n° 6.022, de J!2/01/2007, para a devida 
Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Norm ativf n° 1.774/2017 da Receita 
Federal do Brasil, e através do Ato Declaratório Executiví Cofis n° 79/2020 deverão 
apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Resultado do último 
Exercício Social, na forma da lei; j

<
40.3.1.4. As empresás constituídas a menos de 1 (um) a io  ou no curso do prÔprio 
exercício, deverão qpresentar a cópia do Termo de Abertur^ do Livro Diário ou^ Balanço 
de abertura, acompanhado do Balancete de Verificação referente ao mês imediatamente 
anterior à data de aberttira da licitação, apresentados na fornrja da lei, comprovando evboà 
situação financeira nos moldes do subitem “40.3.1.1.” ; I

í ' , . .
40.3.1.5. Na impossibilidade de extrair os índices na fon jia  mencionada no supitem 
“40.3.1.1.", para as\qm '|resas acima referidas, a comprovaçãD da boa situação financeira 
será feita mediantei;a cçmprovação de Capital Social Integr^lizado de, no mínimo, 10 %

V.
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o, que deverão comprovar, 
áutoridade competente;  ̂ -

40.3.1.6. Qualqu^^^^dbs, documentos referidos no s u b ite ^  “ 40.2.” , sompnte serão 
considerados válidps, na forma da lei, se apresentados juniamente com a Certidão de 
Regularidade Profissional do técnico responsável pe la j assinatura dos referidos 
documentos, que comprove que o mesmo está regular perante o Conselho Regional de 
Contabilidade da sede da empresa, conforme (Resolução CF® n° 1.402/2012);

40.3.1.7. As Microempresas e as Empresas de Pequeno jPorte, inscritas no Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/200^ , poderão apresentar, em 
substituição ao balanço patrimonial, o ato constitutivo ou oj contrato social da empresa 
atualizado e registradp na forma da lei, com condição de comprovação de capital ,soçial 
exigido na licitação, iip sde  que juntada a comprovação d |  sua inscrição no Simples 
Nacional;

Prás
Rederal n° 8.981/95, deverá

40.3.1.8. A  pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro 
âno-calendário, mántivpr Livro Caixa nos termos da Lei
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópiasjdos Termos de, ÁÍ3ertu?a^ e 
Encerramento do Livjro Caixa.

40.3.2. A Parte ^sj|ecíftca discriminará a exigência ou nãb de Patrimônio Líquido ou 
Capitai Social; Çp

41. Qualificação Técnica:

41.1. Comprovação de Capacitação Técnica Profissional, ítravés da apresentação de 
Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jii'íd ica  de direito públjco' pu 
privado deverá ser apresentado comprovando que a licitante!forneceu / execuíou,óu está 
fornecendo / execqtando os produtos / serviços do objbto solicitado nestes edital,
especificando todos é^ou parte dos produtos e/ou serviçoí
características, quantidades e prazos, devendo o(s) docu 
endereço e telefone da(s) entidade(s) atestadora(s), de acori 
licitação;

umido, que no decorrer do

tendo compatibilidade ,qm 
lento(s) conter o nonrip, *̂o 
o com 0 objeto da presérife

pessoa jurídica^ Je direitp 
serviços “compatíveis’’"com

41.1.1. Atestado(s) de' capacidade técnica, expedidos por 
público ou privado, que^comprove que a Licitante executou of
os cotados na prp^òstp apresentada, em características e Irazos, comprovando, aipdá, 
que a execução ^ j^a íís fa tó r ia , vedada a apresentação de| atestado(s) genéricò{sj, ou 
seja, o atestado deverá discriminar os serviços que foram executados. Caso o documento 
apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito pftvado, este deverá conter o 
nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, comp condição de validação do 
mesmo; it(i
41.1.2. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando, o-nome, 
CNRJ, endereço completo e telefone da entidade/órgão/eriipresa atestadora, .devendo 
estar assinada por servidor responsável ou por seus sócio4 diretores, administfadore^.
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i
procuradores ou gerentes, com expressa indicação d\ 
cargo/função;

seu nome completo e

41.1.3. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direita iDrjyado,' 
este deverá conter | l assinatura do responsável legal (empresário, sócio, dirigente, 
prdfcurador ou gerentd)|comprovadamente habilitado e com fjrma reconhecida; >

41.2. A(s) certidão(õésf/  atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbracJo^^da 
entidade, em original ou cópia reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou 
representantes de quem o(s) expediu, com a devida 
apresentação no momento da sessão;

42. Caso o docurrí,ento"gão seja apresentado conforme exig< 
poderá abrir d i l ig ê g ^  pára a verificação da veracidade das "

os itens acima,^oPregoèiro, 
trformações dele cónstánte;

43. Verificado que não se trata de documento verdade] 
providências cabíveis no sentido de proceder a diligências mai 
adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições 
competentes para adotar as medidas necessárias.

lentificação, não acejto a

o, 0 Pregoeiro tomará as 
is apuradas e, se for o cásó, 
)u representar aos órgãos

44. peveram  ser apresentados em conjunto com o ato que ooncedeu os poderes.gp seu 
emitente sob pena de inviabilidade do mesmo. ]

45. Poderá haver'* éhbcontratação de pessoa(s) jurídica (s) ou pessoa(s) físrca(s)
especializadas na pre|tação dos serviços de organização] de evqntos, dqádçí^ 
subcontratação não atinja o objeto contratado em sua integralidade, na forma do-Óispòstò 
ho art. 72 da Lei n'’ 8.666/93. f

f

' L
46. As exigências,de qualificação técnica dos iicitantes s e r|o  aquelas discriminadas na 
Parte Específica l^ná Qualificação Técnica deste Edital.

47. Documentos a s^rem exigidos na Parte Específica destd 
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de( 
objeto.

Edital, para atendimento de 
acordo com a natureza do

48. A existência de restrição relativamente á regularidade fisfcal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou e m p rà a  de pequeno pórte^^seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demaisjexigências do editai. . '

48^1. A declaração dó;vencedor acontecerá no momento imediatamente pòstèribr'à fase 
de habilitação. * "

49. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, em presa 'de  
pequeno porte ou sbci^dade cooperativa equiparada, e uma, vez constatada a existência 
de alguma restrição nò que tange à regularidade fiscal e 
convocada para, no p/azo de 5 (cinco) dias úteis, após

trabalhista, a mesma <sõrá 
a declaração do vencedor.

comprovar a regulaijiza^ão. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério^ da
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administração pública,' quando requerida pelo licitante, jnédiante apresentação ^de 
justificativa. '

50. A não-reguláyíiaçâo fiscal e trabalhista no prazo p|3visto no subitem anterior 
acarretará a inabilitáção' do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentesj na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na docunrísntação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. *

51. Havendo necessidade de analisar minuciosamente <js documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a rova  data e horário parada 
continuidade da mesma.

fS
52. Será inabilitado a  licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o e^tabe[ecidb 
neste Edital. s

53. Nos itens não, exclusivos a microempresas e empreíias de pequeno' porte, em 
havendo inabilitaçãp, haverá nova verificação, da eventual [ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arti^gs 4^:^e 45 da LC n° 123, de 2006, se|u indo-se a disçiplina antes 
estabelecida paraíabeitáção da proposta subsequente.

54. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
itemiic a rá  obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
cabíveis.

p m  que estiver concorrendo, 
da aplicação das sanções

55.1. Não havendo a^çpmprovação cumulativa dos requisitosj 
recairá sobre o(s) iteimjns) dé menor(es) valor(es), cuja re^f 
para a hab ilitação^ò ji^ itan te  nos remanescentes.

de habilitação, a inabilitação 
ada(s) seja(m) suficientè(s)

56. Constatado o atendimento às exigências de habilitação 
será declarado vencedor.

57. Declaração Expressa de Total Aceitabilidade com os Tern|

SEÇAO XII - DA AMOSTRA:

48. A  exigência de amostra será aquela discriminada na Part

49. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte ^ p e c ífic a  deste Edital.

ixadas no Edital, tílic ita ríte

os do Edital (Anexo V).

Específica deste Edital!

í
49.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida 
pelo licitante em que conste, alternativamente, que c o n h e ^  as condições locais para 
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades

4
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inerentes à natureza do trabalho, assumindo tota! responsabilidade por este fato. e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos fu tu ro f que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a contratante.

S E Ç Ã O X IV -D O  RECURSO: \
y

50. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de ,30 minutos, durante o qual 
qualquer lic itan te  poderá, de forma imediata e motivada, e i j  campo próprio dó sistema, 
manifestar sua intenção de recurso.,

50.1. A  falta de manifestação no prazo estabelecido a u to r i^  o Pregoeiro a adjudjcar ó
objeto à lic ita n te  vencedo ra . ;

í
50.2. O PregoeiroC^^xaminará a intenção de recurso, aceifândo-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. j

í
50.3. A lic itan te  que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões-do* 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) d ias úteis, ficando ^as 
demais lic itan tes , desde logo, intimadas a apresentar contra-i azões, também via sisterna, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

51. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei n.°|8.666/1993, fica à vista dos 
autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

52. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Píegoeiro sèjgp
apreciados pela autoridade competente. ' -  ^

dos atos insuscetíveis deí ’ ,ií53. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenq 
aproveitamento.

M a *
SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃÔ PUBLICA:

54. A sessão pública poderá ser reaberta:

54.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à a r^ lação  de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que sejaj anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e g s  que dele d e p e n d a m .'

54.2. Quando houver erro ng aceitação do preço mais be^i classificado ou quando o
licitante declarado vertcedor não assinar o contrato, não retir^ir o instrumento eqáiváiehfe 
ou não comprovar áYégularização fiscal e trabalhista, nos te rn os  do art. 43, §1° da LÇ n'' 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerrarnpnto 
da etapa de lances. i

54.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar, a 
sessão reaberta. *

54.4. A  convocaçÃõ ,se 'dará por meio do sistema eletrônicá (“chat”), e-mail, de acordo
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com a fase do procedimento licitatório.

54.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo cj)m os dados contidos no 
www.licitacideland|a,com .br. e/ou na proposta e docurpentação enviada, sendo 
responsabilidade dò licitante manter seus dados cadastrais atimlizados.

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOl

55. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, s. 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competenfe

56. A  homologação deste 
Requisitante.

Pregão compete a Autoridade Competente dp Órgão

IGAÇÃO:

ô quando houver recurso, 
para homologação.

57. Af licitante vericédpfa do item/iote deverá providenciar o s‘èü cadastramento junto ao 
Setor de Cadastro datComissão Permanente de Licitação, n|i prazo de 05 i[cincò)‘ diás 
Útéís a contar da ‘Adjudicação, objetivando-se agilizar os prdcêdihi'eritôs"‘‘de 
Contratação/Emissão de Nota de Empenho. Maiores informaçc es poderão ser obtidas no 
setor da Comissão Permanente de Licitação -  CPL na Prefeitura Municipal deÓ idelândiá- 
MA ou pelo e-mail cpicíde!andia@qmaií.com.

XVII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

58. O prestador de serviços beneficiário poderá ser convocado, para assinatura do 
contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado d| data do recebimento dp 
documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito á contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

58.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assiriado qualquer vantagem 
apresentada pelo prestador registrado em sua proposta, d e ^ e  que seja pertiníente e 
compatível com os termos deste Edital. 1
59.. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única por igy|il 
período, quando sojicitado pelo prestador registrado durante o le u  transcurso/desdé^que 
dcorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante. I
60. Por ocasião da pssinatura do contrato, verificar-se-á se a li(|itante vencedora mantém 
as condições de haSilitação.

SeÇÃO XVIII - DAS SANÇÕES ADMINISTR^^ TIVAS:

61. Comete infração administrativa, nos termos da Lei r °  10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que;

61.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrunrfe
convoca do dentro do prazo de validade da proposta; ®

61.2. Apresentar docüfnentação falsa;
*>■

nto equivalente, quando
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declaração falsa quanto às

61.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

61.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

61.5. Não mantiver a proposta;

61.. 6. Cometer fraude fiscal;

61.7. Comportar-se de modo inidôneo

61.8 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
condições de participação, quanto ao enquadramento como|VlE/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.

62. O liciíante/adjudicatário que cometer qualquer das imrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsábilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:

62.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como a íue las  que não acarretarem' 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

62.2. Multa de até!"^"lO% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejúdicado(s) pela conduta do licitante;

62.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com oprgão , entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
de até dois anos;

concretamente, pelo prazo

62.4. Impedimentígltíe Iç ita r  e de contratar com o Município e descredenciapnento no 
SICAF, pelo prazáváe até cinco anos;

63. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corp a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição o j  até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penaSdade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

64. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente jcom as demais sanções.

65. -Se, durante o propesso de aplicação de penalidade, se hííuver indícios de prática,cjé
infração administrativa,tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° deiagosto de 2013, òomo ato 
lesivo à administraçãb'pública nacional ou estrangeira, cópiasjpo processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa jdeverão se r remetida§,.à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para Iciência e decisão sot^re a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Pracesso Administrativo de 
Responsabilização -  P/̂ R. 1

66. A apuração ér^^yul^ãmento das demais infrações admini: trativas não consideradaí

4 /
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como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estra rg 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normai na

67. O processarheiíto áo PAR não interfere no seguimd 
administrativos específicos para apuração da ocorrênciaj 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo o 
com ou sem a participação de agente público.

ito  regular dos processos 
de danos e prejuízos à 

dmetido por pessoa ju ríd ica ,.

68. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir 
conduta do licitante,o Município ou Entidade poderá coSn 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

69. A  aplicação de fqua lquer das penalidades previstas 
administrativo que a^ssejgurará o contraditório e a ampla defes 
observando-se o procélim ento previsto na Lei n° 8.666, de 
Lei n° 9.784, de 1999.

70, A  autoridade qpmpetente, na aplicação das sanções, 
gravidade da conduta cip infrator, o caráter educativo da pena 
à Administração, 0|»sérvado o princípio da proporcionalidade.

71. As penalidades le rã o  obrigatoriamente registradas no SICAF.

72. As sanções por atos praticados no decorrer da c o n tra ta ç ^  estão previstas no Termo
de Referência e/ou Termo de Contrato. *

SEÇÃO XIX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUÇ 'ÍAÇÃO AO EDITAL;

73. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura oa sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídlpa, poderá impugnar o ato convocatdrio deste Pregão mqc|iarite 
petição a ser v. ^Inviada exclusivamente para p. endereço eíètfônijcp 
cpícídeiandia@ amailfcom. até as 18:00 horas, no horário oficiáj de BrasíIia-dF.

- m 4 í < i k-------rf
1 A s s ln a t i i/ á

leira nos termos da Lei 
nidade administrativa. . .

ips prejuízos causados pela 
ar o valor remanescente.

realizar-se-á em processo 
3a ao licitante/adjudicatáfio, 
993, e subsidiariamente.na

levará em congjderação a 
bem como o dano òáúsâdò

73^1 rC aberá  ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prq^o de até 2 (dois) dias úteis 
contados da data do recebimento da impugnação.

74. Acolhida a imf:)ugfíação contra este Edital, será designada íiova data para^â realização
do certame, excetój^uaVido, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. ^  j

75. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao j ^regoeiro até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico cpÍcideiandia@ qmai!.com. até as 18:00 {loras, no horário oficial de 
Brasília-DF.

75.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentc 
útei^, contado da data de recebimento do pedido.

■* #

i a

ti ã

no prazo de 2̂

í :<■ %  -
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76. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o pregpeiro 
será auxiiiado pelo setor técnico competente.

77., As impugnações é;,pedidos de esclarecimentos não susfjendem os prazos previstos 
no certame.

77:1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá'ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de iicitação. ;

78. As respostas aos pedidos de esclarecimentos s e r io  divulgadas no sistema 
w w w .iic ita c id e ia n d ia .c o m .b r. e vincularão os participantes € a Administração.

SEÇÃO DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

79. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fispalização estão previstos no: 
Termo de Referência, Anexo I. do presente Edital.

SEÇÃO XXI - DAS OBRIGAÇÕES DA CO NTRATANTE^ DA CONTRATADA:

80. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, Anexo l, do presente Edital.

SEÇÃO XXII - DO PAGAMENTO:;

81. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexó^ 1,110 
presente Edital.

SEÇÃO XXIIl - DO REAJUSTAMENTO EM SE^^IDO GERAL:

82. As regras acema do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrate 

SEÇÃO XXIV -  DA GARANTIA DE EXEC

anexo a este Edital. 

JÇÃO:

83. Não haverá exigência de garantia de execução para a pressnte contratação.

SEÇÃO XXV -  DA GARANTIA CONTRATUAL! DOS BENS:

84. Não haverá exiggpcia de garantia contratual dos serviços prestados na presente
contratação. ‘ .í

SEÇÃO XXVI - DISPOSIÇÕES FINAIS:

85. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por 
ilegalidade, de ofícip ou por provocação de qualquer pesso^, e revogar o certame por 
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 
escrito e fundamentado.

http://www.iicitacideiandia.com.br
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85.1. A anuiação do  ̂pregão induz à do contrato.

86.2. As Iicitantó'^,\náo terão direito à indenização em d<5Corrência da anulação do 
procedirpento ticitátotio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido' 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrão.

CenJitQiíhas n»
a - M A

87. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a in 
a inclusão posterior de informação ou de documentos que de í̂ 
para fins de classificação e habilitação.

Qualquer fase deste Pregão, 
trução do processo, vedada 
eriam ter sido apresentados

88. No julgamento dasípropostas e na fase de habjlitação, o Fregoeiro poderá sanar erros 
ouía ihaê que não^alt^rèm a substância das propostas e dos apcumentos e á sua validade 
jurídica, mediante d f|p a c h o  fundamentado, registrado erq 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação ei

ata e acessível a todos, 
labilitação.

88.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito dê julgamento deste Pregão.

89. Os documentòp}eletrônicos produzidos com a utilização j le  processo de certificação 
disponibilizada pela^lCP-Brasil, nos termos da Medida Prov|5Ória n.° 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, sérao recebidos e presumidos verdadeiros pm  relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

âpresentar o número do processo administrativo, o númeré 
descrição do objeto licitado, obrigatoriamente, expe 
participante(s).

. j -93. Aplicam-se às^çoppéfativas enquadradas na situação do

ticação em cartório ou sem 
são de Licitação, sendo a 
e inabilitada, ressalvarido-

90. Todos os documentos que forem apresentados sem autef 
atesto(confere com original), não serão aceitos pela Comií 
mesma automaticamente descredenciada, desclassificada) 
se os documentos que podem ser conferidos via internet.

91 .-As certidões e o ijto s  documentos equivalentes que nãd 
expresso,somente sefãp aceitos com prazo de até 30 (trinta) cias a partir da sua erfiissãp.

92. Todas as declarações e propostas de preços emitidas pela licitante deverão

possuem data de validade

15 de junho de 
pequeno porte.

do pregão eletrônico “e a 
lidas pela(s) licitante^(s)

,rt. 34 da Lei n.° 11.488, de
todas as disposições relativas ás microempresas e empresas de

94. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e p 
texto do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o 
texto do Edital.

io pública transferida95. Este Pregão poperá ter a data de abertura da sess 
conveniência da CPL,|^em prejuízo do disposto no art. 4, inc i^) V, da Lei n.° 10.520/20jj

4 -
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96. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato ^ jperven ien te  que impeç^ a 
realização do certame na data marcada, a sessão será autorriaticamente transferida.p'ara 
o primeiro dia útil subs^qüente, no mesmo horário anteriormq ite  estabelecido, desde que 
não haja comunicaçãctem contrário, pelo Pregoeiro.

97. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
observarão o horário de Brasília -  DF.

durante a sessão pública

interpretadas em favor da98. As normas disciplinadoras da licitação serão semprei
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não c^omprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurjinça da contratação.

99/ Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

100. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e beus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vçncem os prazos ern dias de 
expediente na Administração.

101. O desa tend im ^to  de exigencias 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitanento do ato, observados,.os

formais não

princípios da isonomia e do interesse público.

102. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei q.® 12.846, de 1.® de agosto 
de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa, elciyil

Administração POblíca,.,,em 
idente aos procqdimentòs

de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
especial, ao consente no art. 5.®, inciso IV, correspò

;enciais lião importará o

licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou dè outra forma de fraude ao 
certame, implicará àÕs envolvidos as penalidades previstas nc mencionado diploma legal.

I
103. Em se tratando de certame que seja para aquisição dq bens de natureza divisível, 
que possua cota de até 25 (vinte e cinco) por cento do o^e to  para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte:

103.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota Reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de] sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desd ||que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota princjpàL

103.2. Se a mesma èt^ipresa vencer a cota reservada e a qota principal, a cçntratáèão
das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. ^
 ̂ ;

103.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou^
instrumento convocatórjo deverá prever a prioridade de prestáção dos serviços das cotas 
reservadas, ressaíyado|^os casos em que a cota reservada f^ r inadequada para,atqnder 
as quantidades oUf^s condições do pedido, justificadamente. '

por entregas parcelada?, q

í 3
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i  SEÇÃO XXVII - DOS ANEXOS;^

104. Integram esfè^pditáí, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos; além de 
outros porventura méncionados na Parte Específica deste Eqital:

104.1. Anexo I -  Termo de Referência

104.2. Anexo li -  Minuta do Termo de Contrato;

104.3. Anexo III -  Modelo de Proposta de Preços;

104-4. Anexo IV -  I^odeío de Declaração Expressa de "(otal Aceitabilidade com os 
Termos do Edital;.  ̂ J

104.5^. Anexo V -  Modelo de Visita Técnica e conformidade cç

SEÇÃO XXVHI - DO FORO:

m o Termos do Edital;

105. As questões,^decorrentes.da execução deste InstrumBnto, que não ppss^^rr) ^ser 
dirimidas adm inístóíjvámente, serão processadas e julgadas; no Foro da Justiça Estadual 
da Comarca de Açâlãndia, Estado do Maranhão, com exclysão de qualquer outro, por 
mais privilegiado qu^e^seja.

Cidelândia/MA, 15 de maio de 202^.

Onykley Fatiá n d  Doiméqos Soarés
H- Pregoeiro Municipal
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/20^3 

fíROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2023

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. O presente Tprmp de Referência tem como objeto 
destinada a organização de eventos destinados a Prefeitura 
MA. Nas especificàçpes e demais condições previstas no pres

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. O presente termo tem o objetivo à organização de evei 
Municipal de Cidelândia - MA. O objeto constante do present 
as atividades foiclórica deste município. Os quantitativos dos 
responsáveis do Departamentp de Cuitura de maneira a suprir

3. VALOR ESTIMADO:

3.1. Estima-se o valor de R$ 166.100,01 (cento e sessenta 
centavo), considerado como estimativa para o objeto do p' 
será determinado com base nos orçamentos apresentados.

4. ESPECIFICAÇÕÊS^E QUANTITATIVOS:

4.1. As especificaçfõès e quantitativos do objeto a serem ic{ 
são as seguintes:

Contratação de empresa 
Municipal de Cidelândia - 

ínte Termo de Referência.

iitos destinados a Prefeitura 
termo é imprescindível para 
Itens foram estimados pelos 
suas necessidades.

seis mil e cem reais e um
ilfesente termo de referência

Dados, e demais exigências

Item Descrição

Locação de banheiros químicos. 
(10) banheiros químicos, incluindo 
os materiais e serviços de 
manutenção e limpeza com 
remoçãO/ dqs: detritos e líquidos 
diariamente.

Qtd Unic V. Unit. V.Total

03 Diária

Locação de sdnorização e técnico. 
Sonorização com mesa de som 
digital. Especificações: pa line de 
48 20 subwooffer's das Ix 218, 02 
subwooffé|s'^4as Ix 215, 32 line, 
aero 12| 12 amplificadores
labgruppenH fp 10OOOq, 04

03 Diária

à > ^
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monitores^^ dás road 15s, 10
monitoreFí^; das road 12s, 2
processacfères lake Im 26, 02 
consoles digidesigner ( mix rack e 
SC 48 ), 01 console yamaha m7cl, 
02 console yamaha Is9, 02 
amplificadores de contra-baixo 
hartke sistem 5000, - 02, 
amplificadores de guitarra jazz, 
chorus jc120t 03 bumper para aero 
50, 02 bumper para aero 12, 01 
central de  ̂energia pentacusticas 
completa, 02 ' multicabos de 56 
vias, 22 extinsões para palco 
IIO v, 01 sistema elétrico completo 
para centra!, 180 cabos de 
microfones _  xlr, 25 cabos de 
guitarra pC^IOx^O, 15 garras Ip, 30 
pedesta ií^ í' para microfones 
diversos támanhos, 07 microfones 
senheinser e 604, 02 microfones 
senheinser md 421, 20 microfones 
shure sm 58, 20 microfones shure 
sm 57, 07 microfones shure sm 57 
beta, 06 microfones shure beta 98, 
04 microfone shure sm 81, 02 
microfones shure beta 52, 01 
microfone ^s^Jure beta 91, 01 
microfone akg^dl 12, 06 microfones 
akg 518, 02 microfones akg 451, 
01 microfone ^sem fio shure pgx 
beta 58, 01  ̂microfone sem fio 
senheinser" ew 100 g2, 05 talhas 
para 2 tpnela^^as, 20 praticáveis, 
06 ca ixá l^  dl"", distribuição 110v 
para o ""^lalco' 02 caixas de 
distribuição 220v para o pa, 01 
lakecontroler, lonas diversas, 01 
cabos de ac do gerador para 
central õOmetros, 20 cabos para 
monitores.

t-,

t
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Iluminação para shoW com painel 
de led medindo 5x4 mts; 20 -  
refletroes pár 64f#05, 12 -
refietroes par Jed rgbw 3wts, 02 -  
refletores para luz de serviço, 02 -  
strobos atomic 3000, 08 -  moving 
head spof 1200, 01 -  canhao 
seguidor T500,, 01 -  mesa digital 
atualizadaf,’ 02 -  maquinas de 
fumaça, 02^- pontos de intercom, 
24 -  canafs de dimmers, 01 -  rack 
de moving, 02 -  ventiladores, 15 -  
box truss, 10 -  metros de treliça 
tipo q30, 02 - treiiças q30 2m, 02 -  
abses q30, técnicos para 
montagem, operação decanhao e 
desmontagem dos equipamentos. 
Aterramento vexclusivo para o pa 
som e iluminação.________________
Camarote . áí autoridade se 
convidados e  ̂ 25x6. Módulo de 
camarote medindo 25m de frente x 
6m de fundo lateral, com 
capacidade para 300 pessoas, em 
estrutura^lde^^alumínio modulada 
em 02 níveis (?óm o 1o piso à 2m 
de altura o 2o piso com 4m 
acima do solo, em alumínio e 
cobertura de água em lona ante 
chama, com guarda corpo incluso 
de 7m x 2m de largura, corrimão, 
piso compesado naval e tenda 
para funcionamento de cozinha e 
bar. 10 pontos de iluminação e 03 
pontos de energia 110ve220v.
Gerador-- dfe^"Energia. Geradores 
móveis, com^^bapacidade mínima 
de 180 kva em paralelo eletrônica 
diesel, tipo móvel, munido de 
quadro . individual alojado 
internamente r)0 Container formado 
por disjuqtdr tipo caixa aberta de 
1.600 a/ Í65-ka/^380 vac, bobina de 
abertura, bijbina de fechamento e 
motor de carregamento 24 vdc 
conexão de saída de cabos, fator

03

03

03

Diárici

D iá ril

, Centro 
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de potênci^ 0,8 indutivo, trifásico, 
regime ' "contínuo” . Tipo: 
abastecido.

Camarim de 4x4 mts, fabricado em 
octanal, com cobertura de lona 
branca, com capacidade para 20 
pessoas circulantes.

Recursos humanos: 20
seguranças;: ,, Segurança:
contratação de equipe de apoio 
para o palco e atrações musicais, 
para realização dos serviços de 
segurança ' uniformizada e 
desarmadar com experiência em 
eventos jdê grande porte durante 
todos os cilas dã  evento.
Banda de^^tenome regional. Banda 
de reconhecimento regional a nível 
estadual, com estilo e repertório de 
predominância para realização do 
evento, incluindo a participação 
dos músicos e dançarinos, para 
realização de show com duração 
mínima de 02 (duas) horas cada

09 Bandas locais. Banda local, com 
reconhecimento a nível municipal, 
aclamados pela população, com 
estilo e repertório de 
predominância para realização do 
evento, incluindo a participação 
dos músipos :e dançarinos, para 
reaÍizaçãií|pcrê^!show com duração 
mínima dell92 (duas) horas cada

10 Tenda mefdindo 10x10. Fabricado 
toda em estrutura de alunimio, 
com cobertura de lona branca. A 
ser montada em local designado 
pela administração do município.

11 03 tendas 6x6. Fabricado toda em
estrutura de alunimio, com 
cobertura de-Jona branca. A ser 
montada ejpni’ -focal designado pela 
administfaçãjo;|1o municípioi J L— -

03

03

03

03

03

03

D iárif:

Diáriçi

Shov^

Show

Diáriâ

Diári0
í

4 r
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12 Arquibancadá’?' de 6 degraus 
medindo'205mts, toda em estrutura 
metálica, incluindo Mao de obra 
para montagem e desmontagem 
na área do evento.

03 Diáric
í
i
t

l

13 Quadrado de gride medindo 15x18 
mts, fabrjçado em estrutura de 
alumínio v r  galvanizado, para 
deCoraçãoJunina.

03 Diárií
f
l

,

14 150 mts dé disciplinador de metal, 
, fabricado em ferro para 
organização e separação de 
espaços do evento.

03 Diária.{
1
1

TOTAL EM R51 '

5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE ENTRAGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO:

as úteis após o recebimento5.1. A  entrega deverá ser efetuada no máximo em 03 (três) d 
a Ordem de Serviços (pedido de montagem da estrutura).

5.2. Os prazos de execução do objeto poderão ser prorrogádos, a critério da respectiva 
Secretaria Municipal^^ Educação (departamento de cultura , desde que a contratada 
formalize o pedidò^‘pbr'.escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujéíções

Lei Federal n° 8.666/93.

ipal de Educação, Cultura,

imprevistas e/ou de forçá maior, observado o art. 57, § 1°, daj

5.3. As estruturas serão requisitadas pela Secretaria Munilp 
Turismo, Desporto e Lazer (Departamento de Cultura).

5.4. As entregas dos itens constantes do presente Termo ■ 
acordo com as necessidades e conveniências da requisitant
Contrato e posterior Ordem de Serviços acompanhaqya da respectiva Nota^*^e, 
Empenho.

áe Referência ocorrerão de 
e, mediante a emissão ,de

5.5. É de responsabilidade do licitante(s) vencedor(es) a subáiituição dentro de mínimo 05 
(cinco) dias corridos, ̂ depois do comunicado de estrutura fora das especificações, 
deteriorados, avariados ou danificados e inclusive se constatados danos.

5.6. As estruturas soerão entregues no local da festividade ii; 
de Educação (Def?artamento de Cultura).

dicada Secretaria Münicipal

5.7. A(s) em presa(|)^encedora(s) no processo de licitação d^verá(ão) montar a estrutura, 
em perfeito estado de conservação e pronto para uso.
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5.8. As estruturas deverão estar em conformidade com as 
respeito às suas características.

6. FORMA DE PAGAMENTO:

lorm as técnica, no que diz

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) d, 
estruturas, desde que não haja fator impeditivo provocado pé 
a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestac 
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das cert( 
Prova de regularidade^ com a Fazenda Federal, mediante 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fe 
União e Prevídenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 
2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal 
licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Negativa de Inscrípãoma Divida Ativa do Município; Prova 
Fundo de G a ra n fe  po^ Tempo de Serviço, demonstrando, 
apresentação do QçiiTificado de Regularidade do FGTS -  
de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
prestador apresentar em sua proposta.

dir3
I

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço “pof item”.

8. eONDIÇOES DEHABILITAÇÃO;
■H

8.1 r  Os documentos nécessários à habilitação, abaixo relaciç 
os respectivos prazos de validade;

8.2. Habilitação jurídica:
*■ <í̂\

8.2.1. No caso de^m presário  individual.

8.2.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
da respectiva sede;

as, após o recebimento das 
a CONTRATADA, mediante 
a por servidor competente, 

iipões de regularidade fiscal; 
apresentação da Certidão 

erais e à Dívida Ativaid^a 
751, de 02 de outubro de 

do domicílio ou sede da 
pébítos Fiscais e Certidão 

de Regularidade relativa ^ao 
situaçãO' regular-'mediante^ 
RF e Prova de inexistência 

Ifnediante apresentação da 
tamente na conta que o

. V is" {í.;e

nados, obserí/a1do#S'éRhpfè

i íS3.-
' % ;‘<5 ” i- /'
' . / •  ; '

a cargo da Junta Comercial

8.2.2.1. Em se tratando de Micro empreendedor Individual -  M

8.2.2.2. Certificado da Condição de Micro empreendedor^ 
aceitação ficará <.^ondicionada à verificação da 
wwjftyDprtaldoempreei^í^edor.gov.br;

8.3.,^ o  caso de sociedade empresária ou empresa individual 
- ÊÍRELI:* f: 4̂; *. [

Él.

Individual - ÇCiyiEli^íCi^a 
autenticidade , r]o . , sítjo

e responsab ilidgd |;lirn i|^a

' i-'
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8.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoil devidamente. re^istt;aci(?j^à 
Junta'Comercial da respectiva sede, acompanhado de docunf ento compròbât0'riò'dé^^^#s 
administradores:

8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onjje opera, com averbação nò 
Registro onde tem s,ede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

í
8.5. No caso de sociedade simples.

8.5.1. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civii das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminisf'adores;

8.6. No caso de cooperativa.

O  8.6.1. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com I ata da assembjqa^qué^ o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou irjscrito no Registro Civil [das 
Pessoas Jurídicas daYéspectiva sede, bem como o registro ce que trata d árt. 1Í)7 da Lei 
n°5.764, de1971;

■í. >

8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcioíiamento no PafsVdécretcíâè 
autorização;

rização para funciònarherito 
ser licitada, nos termos'cia

8.8. A Parte Específica determinará ato de registro ou auté 
expedido pelo órgãd’tôm petente , dependendo da atividade 
legislação vigente^^t^^,

8.11. Os documentòs acima deverão estar acompanhados tís  todas as alterações' ou da 
consolidação respectiva. ‘

8.12. Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do 
as empresas com sede no Estado do Maranhão, em atendim 
21.048, de 17/02/2005 ou certidão simplificada da Junta Co 
federação, correspondente a sede da licitante, com provani 
artigo 1° e 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 
Registro do Comércio -  DNRC.

do

Maranhão -  JUCEMA, para 
ento ao Decreto Estadual n° 
mercial de outro ^estado,>;Çla 
0 sua condição, pòhfo/me 
Departamento Nacional'de

9.”Reqularidade Fiscal e Trabalhista:

9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurj dicas (CNPJ);

, mediante apresentaçab des 
Federal do Brasil ÍRt^B) e

9.2. Prova de reguláfidàde fiscal perante a Fazenda Naciona
certidão expedida xonjuntam ente pela Secretaria da Receiti _________ _____ ,___ , _
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Poi; aria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil ç  da Procurádora-Geral da 
Fazenda Nacional.

. M  ji
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9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perarte a Justiça do Trabalho, 
mediante^ a apresentação de certidão negativa ou positiva [som efeito de negativa, nos 
termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalhd, 
n° 5.452, de de maio de 1943; ,

9.5. Prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes Está d uai e/ou Municipal; relativo 
ao domicílio ou sede dà licitante, pertinente ao seu ramo de "^tividade e compatível com o 
objeto licitado;

Tiicílio ou sede do licitante,9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do dò 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.6.1. Certidão N&gajiya de Débitos, ou Certidão Positivs com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado dò. domicílio ou sede do licitante, comdrovando a regularidade para 
com a Fazenda EsfíduaT^ "j

3 Negativa, quanto à Dívida 
do licitante, comprovando a

9.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos d 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sedéj 
regularidade para com a Fazenda Estadual.

9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do d(j 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

mícílio ou sede do licitante,

9.7.1. Certidão Negatifã de Débitos, ou Certidão Positiva conil efeitos de Negativa,^re^tijfo 
à Atividade Econômica'(ISS), expedida pelo Município do díim icílio ou sede dd lic ifehte , 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;'”̂

9.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos ds Negativa, quanto à Dívida 
ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio-ou sede

^1^ do licitante ou pelo õ i^ãp responsável peta emissão da referic

9.8. Caso o seja considerado isento dos tributos
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal conc 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou seé 
forma da lei.

, aprovada pelo Decreto-Lei

a certidão.

estaduais e/ou‘ -municipais 
:ão mediante declaração da 

ou outra equivalente, na

39.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentár toda a documelitação exigida para efejt^'0e 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta aprç;sente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. - jj ■ ..
3S{.-Í0. Quando se.trg.taf da subcontratação prevista np art. 4 Í , II, da Lei Cpmplem^ptâ^p,..
123,[de 2006, a licitante melhor classificada jdeverá, também; apresentar a docunientação 
de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou“ 3mpresas de pequeno^ porte 
(^ue-serão subconíratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista^.alquma

r
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restrição, aplicando-ee o prazo de regularização previsto no àrt. 4°, §1° do Deçretp^/i 
8.538, de 2015.

ío. Qualificação Econômico-Financeira:

10.1. Certidão Njegativa de Falência,] Concordata, 
Extrajudicial, expedida pelo(s) Cartório(s) competente(s), 
domicílio da licitafítel beTh como a execução patrimonial dos. 
60 (sessenta) dias antecedente a data de abertura deste certí

Recuperação Judiciai. 
do Foro da Comarca do 

seus sócios emitidas em até, 
me.

10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicij^l 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 
homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° T 
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar t  
habilitação.

ou extrajudicial, o licitante 
plano de recuperação foi 
.101, de 09 de fevereiro de; 

;ódos os demais requisitos-dé

10.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações /pontábeis do Resultado ao 
último Exercício Social, com notas explicativas, já exigível e a Dresentados na fo n n ã ^a  -lei, 
acompanhado da cbpia do Termo de Abertura e Enqerramento do L ivro ' Diáfiô, 
devidamente registrado no órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mércàntis 
(lluríta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Qartório), com basé' nos quais 
deverão ser feitos os cálculos e apresentados os índices, cpmprovando a boa situação 
financeira nos molc^q^do subitem “40.3.1.1.”:

10.2.1. No casoí{ge empresa constituída no exercício 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contát 
existência da sociedade:

10.2.2. E
social;

admissível o balanço intermediário, se decorrer

ocial vigente, adrnite-se a 
eis referentes ao período de

de lei ou contrato/estatuto

10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos de/erão ser acompanhados .da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo ' 12 da Lei n° 5.764, de 1971, 
ou,^de uma decIaraçãc|vsob as penas da lei, de que tal auditoçia não foi exigida pelo qrgãp 
fiscalizador;

10.2.4. No caso das empresas obrigadas a publicarem suas'peças contábeis, dever4X®f' 
apresentada cópia dos^ Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relatiyó.ao 
último exercício exigívéi e apresentados na forma da lei,; acompanhado da cópia da 
referida pubíicação^^pn^e conste o Balanço Patrimonial e a i  Demonstraçãp de Resultado 
do Exercício, corrí báse nos quais deverão ser feitos os cáfculos e extraídos os índices,, 
comprovando a bqafsituação financeira, moldes do subitem ‘J40.3.1.1.”;

10.3. O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar:
l

10.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (_C) e Solvência G e r^  (SG) 
igual ou maior que 1,0;
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10.3.1.1. Os índices extraídos das demonstrações contábeisjf deverão estar assinados por 
profissional devidamente habilitado da licitante, e ser apresen 
boa situação financeira da mesma, de acordo com os seguint'

-  MA. I

ados, para comprovação daj 
s critérios:

I - O índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente ífe divisão do Ativo Circulante, 
peío Passivo Circulante):

ILC - ^Ativo Circulante 
■; Passivo Circulante

1
II - O índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da divisão da soma do Àtivq 
Circuiante com Rea|jzá^el a Longo Prazo peia soma do Pasè|vo Circulante com o Exigível 
a Longo Prazo);

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo C ircu la n te 'E x ig íve l a Longo Prazo

a divisão do Ativo Total pqlã(il - O índice de Solvência Geral (corresponde ao quociente c 
Soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo):

1SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longç5 

IV - Será habilitada a erppresa que apresentar:

* índice de Liquidez Corrente -  Igual ou Maior que 1,0;

*i índice de Liquidez Geral -  Igual ou Maior que 1,0;

* índice de Solvência Geral -  Igual ou Maior que 1,0.
í-

Prazo

ue se refere as empresas
o

10.3.1.2. Os documenfps relacionados nesta alínea, no
obrigadas a realizarem Escrituração Contábil Digital. confo'm e instrução Normativa n̂  
787/2007 da Receita Federal do Brasil, poderão ser substiljídos pela apresentação do 
comprovante de entrega no Sistema Público de Escrituraçãdtoigital - SPED, devidamente^ 
acompanhada do Termo de Autenticação eletrônica do livm digital do referido sistemã t' 
emitido pela Junta Comercial do Estado do domicílio da licitante;

10.3.1.3. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar ao Sisté 
Digital -  SPED, instituída pelo Decreto n° 6.022, de 
Escrituração Contábil^ Pigital,* conforme Instrução Normati’

a Público de Escrituração 
2/01/2007, para a devida, 

’ 1.774/2017 da Receita
Federal do Brasil, e "'através do Ato Deciaratório Executivo Cofis n® 79/2020 deverão , 
apresentar Balanço Patrim onial e Demonstrações Contápéis do Resultado do últ|.mò 
Exercício Social, na fòríTia da lei;

10.3.1.4. As empresas constituídas a menos de 1 (um) ^ o  ou no curso do próprio
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exercício, deverão apresentar a cópia do Termo de Aberturá do Livro Diário ou Balanço 
do abertura, acompanhado do Balancete de Verificação referente ao mês imediatamente 
anterior à data de abertura da licitação, apresentados na forrha da lei, comprovando a boa 
situação financeira nos'moldes do subitem "40.3.1.1.” ; |

10.3.1.5. Na impossibilidade de extrair os índices na fonria mencionada no subitem 
“40.3.1.1.” , para astempçesas acima referidas, a comprovação da boa situação financeira 
será feita mediante»^ comprovação de Capital Social Integralizado de, no mínimo, 10 % 
(dez por cento) do valor total estimado .da presente licitaçê 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da|

0110^3.1.6. Qualquer dos documentos referidos no su b ite  
considerãdos válidos, na forma da lei, se apresentados jun 
Regularidade Profissional do técnico responsável pela" 
documentos, que comprove que o mesmo está regular per^
Contabilidade da sede^çla empresa, conforme (Resolução C F Í  n° 1.402/2012);

10i3.1.7. As Microepji^cesas e as Empresas de Pequeno'íí ^orte, inscritas rio Sirjiplgs
poderão apresegtgr,^ ;.em 

contrato social ía .em presa
Nacional, nos termos^^da Lei Complementar n° 123/2p0(
|ubçtitu ição ao balanço patrimonial, o ato constitutivo ou q 
atualizado e registradovna forma da lei, com condição de cçftnprovação de capital social 
exigido na licitação, desde que juntada a comprovação d |  sua inscrição no Simples 
Nacional; j-  i

o, que deverão comprovar, 
utoridade competente;

“ 40.2.” , somente serão 
amente com a Certidão..de 

assinatura dos reféridós 
ite  o Conselho Regional de

10.3.1.8. A pessoãj^^rídica optante do Sistema de Lucro Pre 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nós termos da Lei 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias’ 
Encerramento do Livro Caixa.

sumido, que no deçorcer do 
Pederal n° 8.981/95, deverá: 

dos Termos de Abertura é

10.3.2. A  Parte Específica discriminará a exigência ou nab de Patrimônio Líquido ou 
Capital Social;

11. Q ua lificação  T écn ica :

11.1. Comprovação Capacitação Técnica Profissional, gtravés dq apresen ta^p^de
Atestado de Capacídáâe Técnica fornecido por pessoa jp  
priMado deverá ser aprêsentado comprovando que a licitante
fbrnécendo / executando os produtos / serviços do oBpto solicitado n eke  edTtal,
especificando todos e/ou parte dos produtos e/ou serviçóí

'ídica der difeitòJpúéíicóiOu 
forneceu / exedutou^ou^esíá

tendo compatibilidade jem
características, quapljdqdes e prazos, devendo o(s) docp)nento(s) - conter o  npme,.^,-o
endereço ' ' '  ' ....................  ' ' " ' ' .
licitação;
endereço e telefope. da(s) entidade(s) atestadora(s), de acofjgo com o objeto da jpi^sente

11.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedidos pcj| pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove que a Licitante executou serviços “compatíveis” com 
OS cotados na proposta apresentada, em características e j: razos, comprovando, ainda, 
que a execução foi satisfatória, vedada a apresentação de atestado(s) genérico^), ou
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seja, o atestado deverá discriminar os serviços que foram e x^u tado s . Caso o documento 
apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito pAvado, este deverá conter o 
nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, como condição de validação do 
mesmo;

11.1.2. 0 (s ) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando, o nome, 
CNPJ, endereço completo e telefone da entidade/órgão/enipresa atestadora, devendo 
estar assinada por servidor responsável ou por seus sócioá diretores, administradores, 
procuradores ou gerentes, com expressa indicação de ■ seu nome completo ve 
cargo/função; " ' j  ' .

i  1.1.3. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado,
mpresário, sócio, dirípentó’, 
'ma reconhecida:

este deverá contec, a assinatura do responsável legal (e 
procurador ou gereptie)’(,comprovadamente habilitado e com

11.2. A(s) certidãq(ões)7 atestado(s) deverá(ão) ser apresent ado(s) em papel timbrado da 
entidade, em origiríã ou cópia reprográfica autenticada, a^^inados por autoridades ou 
representantes de quem o(s) expediu, com a devida [pentificação, não aceito a 
apresentação no momento da sessão;

J

11.3. É facultado ao pregoeiro, visitar in loco a sede das emp 
atestados deste certame, para fins de comprovação que a ' 
havendo a referida visita, reserva-se a Comissão de 
comprobatório, com .^também ao cartório para verificar se 
autografo naquele c|ctório e se as assinaturas são idê 
inabilitação de propo^t§,

12. ADJUDICAÇÃO:

12.1. A adjudicação, das propostas de preços será pelo critéi-fo do MENOR PREÇO “P 0R
ITEM” . I

12.2. Não há óbicè j^Uanb à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.
'■ á ;

13. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CON TRATADA;

■esas fornecedoras deste de 
í lesm a forneceu o atestado. 
Jcitação emitir documento 
a atestador te m . cartão .de 
iticas, com penalidade de

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE,  ̂
ser previstas no Edital e Contrato:

12.1.1. Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicos, Administrati\f( 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

12.1.2. Vetar o empre^go de qualquer maquinário que considerar incompatível com .as 
especificações apresèntadas na proposta da CONTRATADAi que possa ser inàdequadò.
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudiciaX

d

ém de outras que poderão

e Requisitaníe do contrato

j saúde dos usuários;
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12.1.3. Efetuar o paganrjento à CONTRATADA nas condições^ pactuadas;

12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas 
cabíveis:

-97 —̂ sinátü tâ

regulamentares e contratuais

12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de serviços de acordo c|c m os critérios estabelecidos 
neste Termo de Refç^rência;

12.1.6. Recusar com a devida justificativa qualquer eí^trutura entregue fora das 
especificações constantes na proposta da CONTF^TADA;

12.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ^a fatura da emitida pela- 
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contr;ato;

12.1.8. Comunicar à.jÇONTRATADA todas e quaisquer ocofrências relacionadas ^com a
execução do objeto; j  .

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, alfrn de outras que poderão 
ser previstas no Edital e Contrato: ||

12.2.1. Fornecer as estruturas conforme especificações deí;ijidas no presente Termo de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

12.2.2. Efetuar mãiiuterfção preventiva e corretiva das est|r|turas contratados nos dias 
das festividades (03)'três dias;

12.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe fore 
Municipal de Educação (Departamento de Cultura), relacio^^ 
das estruturas:

solicitados pela Secretaria 
dos com as características

12.2.4. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualqyer anormalidade de caráter 
urgente em relação ,às estruturas que forem objetos í|lo  Contrato e prestar os 
esclarecimentos necessários;

12.2.5. Indicar, formalrffente, preposto apto a representá-ia jíin to à CONTRATANTEV"”̂ ub
deverá responder pela fiel execução do Contrato; |Ij
12.2.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigênbas dos Fiscais dos Contatos 
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do o |  eto contratual;

12.2.7. Reparar qlfâièquàr danos diretamente causados à CG NTRATANTE ou a terceiros, 
por culpa ou dolò- de seus representantes legais, prep )stos ou empregados, em 
decorrência da presente relação contratual, não extjljjindo ou reduzindo essa 
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento pp execução do objeto cjela 
CONTRATANTE.
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a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria pê r qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valoi^ ;orrespondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal^ ■ DAM, a ser emitida pelo 
Gestor do Contrato no vaior correspondente ao da io, acrescido das demais 
penalidades constantes do instrumento convocatório e d ji contrato.

12.2.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; . j l

12.2.10. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento; |I
12.2.11. SubstítuÍE)tãVestruturas reprovados, na aceitação, d fn tro  do prazo estabelecido
neste Termo de Rçferêricia, sem ônus para a CONTRATANTÍ

12.2.12. Aceitar os Termos e Condições do Pregão de acordo
com o instrumento pactuado no Termo de Referência;

12.2.13. Manter, durante a vigência do contrato, as condiçõe; 
edital;

12.2.14. Abster-se de transferir direitos ou obrigações dei
expressa concordância*do Orgão Gerenciador.

com a Legislação Vigente e

de habilitação exigidas no

Jc rrentes do contrato, sem .a

12.2.15. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como fret§, 
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca ,||e  houver.

12.2.16. Manter a documentação regular durante toda execução do contrato.

13. DAS PENALIDADES:

13.1. O descumpriffiento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei n° 10.g20/2002 e Lei n° 8.666/93, 
garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.^

I
13.2. Multas porventura aplicadas como sanção não têm ç frá te r compensatório e seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por merdas e danos decorrentes 
das infrações cometidas.

14: MODALIDADE D^LICITAÇÃO:
'V ^

14,i. Este planejamento foi elaborado de acordo com o On
que, regulamenta o processo de aquisições para a Administr
21 de junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de ju lho de 2 00 Í

0Â  *'' 4

jnamento Jurídico NàtíTòníàP ^
io Pública, Lei n° 8.666 d̂e' 

e constitui peça integrante,

À
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indisp'ensávei e insepdrável do processo licitatório, visandj > viabilizar a aquisição dos 
produtos descritos neste planejamento:

U
14.2. Deste modo.íO presente documento contém os elementos básicos-e essénè;ia*rs 
determinados pela legislação, descritos de forma a suíísidiar os interessadòs-^ érh 
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 
proposta:

14.3. As estruturas gue constituem o Objeto deste Termo de R:eferência enquadram-se no 
conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor? onde os requisitos técnicos' 
são suficientes para determinar o conjunto da solução estjUlhida e objeto é fornecido 
comercialmente por mais de uma empresa no mercado; \

melhor proposta para a
14.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação cféverá ser PREGÃO, a 
realizada na forma PRESENCIAL, com vistas a obter e 
Administração Pública.

15.'dUSTIFICATlVAPARA A DIVISÃO EM ITENS:

ser

15.1. Em virtude de acLídir o maior número de interessados em participar da íicitação^sem 
prejudicar o ganho da aquisição em escala, razão capitai realização das: conipras 
conjuntas, optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito à"’máis 
ampla competição é conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 2° áa Lei n° 8666/93^e Sdmula- 
247 do TCU: ,

"Lei n. 8.666/93

Art. 23, § 1°) As obras, serviços compras efetuadas pela 
administração serão divididas em Jantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e e^Sonomicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação cam vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 
ampliação da competitividade, s e r i perda da economia^de 
escala. (Redação dada pela Lei n. 8 883, de 1994)”

“Súmula n. 247:

 ̂ ’ É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não"f)or
preço giobal, nos editais das licitações para a contrãtação de 
obras, serviços, compras e a iierações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja preUiízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia dS  escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla partii|pação de licitantes que, 
embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totaÍ|jade do objeto, p ^ s a m
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fazê-lo com relação a itens ou u íidades autônomas, devendo'^ 
as exigências de habilitação adeJuar-se a essa d iv is ib ilida^e /

15.2. A  divisão em itens, elaborada para este procedmnento, levou em conta a 
diferenciação das características técnicas dos bens a serem '|dquiridos.

15.3. O detalhamento das especificações dos itens deste T| 
no item 4 deste Termo.

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
hj

16.1. A  empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mç| 
ós acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até l  
do valor inicial atualizado do contrato. -I

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

rmo de Referência, figuram

;mas condições contratuais, 
[5% (vinte e cinco por cento)

17.1. O objeto deste;Termo de Referência se fundamenta na 
de 2002, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/93 ^

Atenciosamente,

o ^ o b e n ó  Coelho de 
de Educ. Cult. Tur. Desf^

ei n° 10.520, de 17 de julho 
Complementar n° 147/2014, 
suas alterações.

h
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ANEXO II
. PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*̂  03ÍI/2023

MINUTA DE TERMO DE CONTRAFO

Comissãb Permanenteijdé^Ucítação

■̂ olhas NS

TERMO D |  CONTRATO N ° ........ /.
QUE FAZávi ENTRE SI
0 {A ).....
E A EMPRESA

A Prefeitura Municipal de Cidelândia, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria
Municipal de

..................................e em observância às disposições da Lei
1993, da Lei n° 10^520,, de 17 de julho de 2002 e na Lei 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Term olde Contrato, decorrer^te do 
Pregão Eletrônico n °___ ^/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

8.666, de 21 de junho de 
Ç.078, de 1990 - Código de

1. CLÁUSULA PR IM E IR A -O B JE TO :

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a | ............................. conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Ref|rência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, id] 
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto;

Item D escrição Qtd Unid V. Unit. V ÍTòtaP '

1 Locação de banheiros químicos. 
(10) bantiejros químicos, incluindo 
os mated.^is - e serviços de 
manutenção e limpeza com 
remoção dos detritos e líquidos 
diariamente.

03 Diária

1

3

} H

______ _______ ^

ntificado no preâmbü!0‘é ^

........................................  (órgão contratante), com sede no(a)
............................................ na cidade de ............... 1.......................... /Estado ...,
inscrito(a) no CNPJ sob o n° ..................................... neste lito  representado(a).„peIo(a)
............................{cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n ° i ..... . d e .....de
de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o (a ) .....
CNPJ/MF sob 0 n°^ ............................... . sediado(a) na
................................  doravante designada CONTRATADA, neáe  ato representada pelo(a) \
S r . (a ) ........................ portador(a) da Carteira de Identidade n f .. .................. , expedida pela '
( o ) ...................., e CPF n ° ............................ , tendo em vista o lque consta ho Processo n°

inscrito(a) no' '
em:;r^

w
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Locação de sonorização e técnico. 
Sonorização com mesa de som 
digital. Especificações: pa line de 
48 20 subwoofferis das Ix 218, 02 
subwooffers das Ix 215, 32 line,
aero 12, 
labgruppen 
monitores 
monitores .

12 amplificadores 
fp lOOOOq, 04 

das road 15s, 10
das road 12s, 2

processadores lake (m 26, 02 
consoles digidesigner ( mix rack e 
sc 48 ), 01 console yamaha m7cl, 
02 console yamaha Is9, 02 
amplificadores de contra-baixo 
hartke .^ is tem  5000, 02,
amplificadores -de guitarra jazz, 
chorus jc ig b , 03 bumper para aero 
50, 02 burriper para aero 12, 01 
central de energia pentacusticas 
completa, 02 muiticabos de 56 
vias, 22 extensões para palco 
IIO v , 01 sistema elétrico completo 
para central, 180 cabos de 
microfones xlr, 25 cabos de 
guitarra p 10xp10, 15 garras Ip, 30 
pedestais ' rpara microfones 
diversos tamanhos, 07 microfones 
senheinser e>604, 02 microfones 
senheinser md 421, 20 microfones 
shure sm 58, 20 microfones shure 
sm 57, 07 microfones shure sm 57 
beta, 06 microfones shure beta 98, 
04 micrôTône shure sm 81, 02 
microfonds^' shure beta 52, 01 
microfone shure beta 91, 01 
microfone akg d l 12, 06 microfones 
akg 518, 02 microfones akg 451, 
01 microfone sem fio shure pgx 
beta 58, 01 microfone sem fio 
senheinser ew 100 g2, 05 talhas 
para 2 toneladas. 20 praticáveis, 
06 caixas tíè distribuição IIO v  
para o palcb, 02 caixas de 
distribuição'"220v para o pa, 01 
lakecontroler, 'lonas diversas, 01 
cabos de ac do gerador para

03 Diári

s/n. Centro 
ia -  MA.

Comissão Permanentê^ie Licitação

*̂ olhas N2

1-97
g|i,
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central ÕOitiptixis, 20 cabos para 
monitores. '

Iluminação para show com painel | 03
de led medindo 5x4 mts; 20 -  
refletroes p ^ j 64f#05, 12 -
refIetroes"^|3ar led rgbw 3wts, 02 -  
refletores*pára lüz de serviço, 02 -  
strobos atomic 3000, 08 -  moving 
head spot 1200, 01 -  canhao 
seguidor 1500, 01 -  mesa digital 
atualizada, 02 -  maquinas de 
fumaça, 02 -  pontos de intercom,
24 ~  canais de dimmers, 01 -  rack 
de moving, 02 -  ventiladores, 15 -  
box truss, 10 -  metros de treliça 
tipo q30, 02 ^ re liç a s  q30 2m, 02 -  
abses ' q3(|; técnicos para 
montagem, operação decanhao e 
desmontagem dos equipamentos. 
Aterramento exclusivo para o pa
som e iluminação.________________
Camarote ~ > < autoridade s e i Õ3 
convidadpSi e^s25x6. Módulo de 
camarote ped indo 25m de frente x 
6m de ‘ fundo lateral, com 
capacidade para 300 pessoas, em 
estrutura de alumínio modulada 
em 02 níveis com o 1o piso à 2m 
de altura e o 2o piso com 4m 
acima do solo, em alumínio e 
cobertura de água em lona ante 
chama, cornlguarda'corpo incluso 
de 7m x^.2m'de largura, corrimão, 
piso compésado naval e tenda 
para funcionamento de cozinha e 
bar. 10 pontos de iluminação e 03 
pontos de energia 110ve220v.
Gerador de energia. Geradores | 03
móveis, conh tcapacidade mínima 
de 180 kvp em paralelo eletrônica 
diesel, tipó' móvel, munido de 
quadro individual alojado 
internamente no Container formado 
por disjuntor tipo caixa aberta de 
1.600 a/ 65 ka/ 380 vac, bobina de

Diárií

Diárií

Diária I
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abertura, bobina de fechamento e 
motor de carregamento 24 vdc 
conexão de saída de cabos, fator 
de potência 0,8 indutivo, trifásico, 
regime "contínuo". Tipo: 
abastecido.

*«

6 Camarim d e /x 4  mts, fabricado em 
octanal, corrí' '̂ cobertura de lona 
branca, corn capacidade para 20 
pessoas circufantes.

03 Diárià

7 Recursos humanos: 20 
seguranças. Segurança: 
contratação de equipe de apoio 
para o palca e atrações musicais, 
para realj^fção, dos serviços de 
segurança f  uniformizada e 
desarmada com experiência em 
eventos de grande porte durante 
todos os dias do evento.

03 DiáriE;

8 Banda de renome regional. Banda 
de reconhecimento regional a nível 
estadual, com estilo e repertório de 
predominância para realização do 
evento, inclpindo a participação 
dos músicQs ^  dançarinos, para 
realização d&rshow com duração 
mínima de 02 (duas) horas cada

03 Show

09 Bandas locais^ Banda local, com 
reconhecirrienfo a nível municipal, 
aclamados" pela população, com 
estilo repertório de 
predom iri|]p ia '-t)ara realização do 
evento, incluindo a participação 
dos músicos e dançarinos, para 
realização de show com duração 
mínima de 02 (duas) horas cada

03 Show!1

í

r

í

10 Tenda medindo 10x10. Fabricado 
toda em estrutura de alunimio, 
com cobertura de lona branca. A  
ser montada em local designado 
pela administração do município.

03 Diária

11 03 tendafe 6 '^^ Fabricado toda em 
estrutura 'de alunimio, com 
cobertura ,de lona branca. A ser 
montada em local designado pela

03 Diária

_________ d l
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Aí^lft^rura-

administraçâòjdo município íí

12 Arquibancada' de 6 degraus 
medindo 20 mfs, toda em estrutura 
metálica, incluindo Mao de obra 
para montagem e desmontagem 
na área do|evênto.

03 Diárí*
í
»

3

13 Quadrado^^de gride medindo 15x18 
mts, fabricado em estrutura de 
alumínio galvanizado, para 
decoração junina.

03 Diárij

1

i

14 150 mts de disciplinador de metal, 
fabricado em ferro para 
organização e separação de 
espaços do evento.

03 Diáric 1

.... TOTAL EM R$ ,

2. CLÁUSULA SÉGÜNOA -  VIGÊNCIA; :

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á 
terá vigência até 31 de dezembro de 2023.

3. CLÁUSULA T E |C E !p A -  PREÇO:

3.1. O valor do presênte Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas or^jinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, t

na data de sua assinatura e

■).

p po s tos , encargos sociais, 
xa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do ob je tqda contratação.

Q  4. CLÁUSULA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas èhi dotação
orçamentária própria^,prevista no orçamento do Município, pA a o exercício de 2Q23' na

í  r iclassificação abaixo;

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO:

5.1. O prazo para, pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referênda?’

6. CLÁUSULA S E X t>  -  REAJUSTE;

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as |stabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a prt isente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aqQelas previstas nq Tem iq de 
Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA N O N À ^ FISCALIZAÇÃO;

9.1. A fiscalização da ^execução do objeto será efetuada p|)r Comissão/Representante 
designado pela CONTF^TANTE.

9.2. As obrigaçõea^^éT'CONTRATANTE são aquelas prevista^ 
especificadas abaixo;

9.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas n^

no Termo de Referência; e

Editai e seus anexos;

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrr idade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital j 5 da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo: '

9.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, repá ado ou corrigido;

9.2.4. Acompanhar e. fiscalizar o cumprimento das obrigaçõeá da Contratada, através dè 
comissão/servidor especialmente designado;

á.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor corresponde nte a prestação de serviço 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.2.6. A Adminisfrapãd não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à e x e c u ç ^  do presente Termo de
Contrato, bem corfiò por qualquer dano causado a terceiros 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas r[ 
especificadas abaixo;

im decorrência de ato da 

o Termo de Referência, e

9.3.1. E fetuara entrega do objeto em perfeitas condições, confcrme especificações, prazo 
e local constantes no^Jermo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo em 
copformidade com o-edital e proposta de preços apresentada; \

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes doj objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27^ do Código de Defesa do Consumidor {Üei 8.078, de 1990);
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9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no jijrazo fixado neste Termo ,de 
Çeferência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24^ (vinte è quatro) horas que 
antecede a data da pntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

9.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com asj
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação! e qualificação exigidas, na 
licitação; i

9.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execuçãq do contrato;

9.3.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o bbjeto a ser contratado, sem 
^ 5  a devida anuência da Prefeitura Municipal de Cidelândia -  Mc('anhão.

10. CLÁUSULA DÉCÍMA PRIMEIRA -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

10.1. As sanções referentes à execução dp contrato são aqüelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA S E G U N D A - RESCISÃO:

11.1. O presente fp fm o  de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato uniiatèral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sançõjis previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital.

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n° 8.666, de 1993.

Q  11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mçtivados, asspgurando-se 4^ 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A  CONTRATADA^reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. í

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicati 
conforme o caso.

11.4.1. Balanço dòè' eventos contratuais já cumpridos ou para4
>. I

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;*

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  VEDAÇÕES:

fo dos seguintes aspectos, 

mente cumpridos;
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12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qu^

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de ipadimplemento por parte da 
CONTFRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

13. CLÁUSULA DÉCÍMA QUARTA -  ALTERAÇÕES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dis'{:ipiina do art. 65 da Lei 
8.666, de 1993.

quer operação financeira;

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o* 
por cento) do va lofíh ic ia l atualizado do contrato.

condições contratuais, os 
limite de 25% (vinte e cinco

13.3. As supressõeã resultantes de acordo celebrado eràre as partes contratanteé 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) djD valor inicial atualizado do 
contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATAN7 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 
licitações e contratos;^ administrativos e, subsidiariamente, 
contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do j 
princípios gerais dos contratos.

Í5 .  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO;

E, segundo as disposições 
demais normas federais de 

segundo as disposições 
Consumidor - e normas e

15.1. Incumbirá à CpNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário |) j |d á |í lo  Estado, no prazo previsto na Lei n°| 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉpiM A SÉTIMA -  FORO:

16.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de A çlilând ia /M A  para dirimirmos 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contíato que não possam ser* 
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.6|6/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em çrdem, vai assinado pelos 
contraentes. %

ví*
Cidelândia/MA, de de 2023

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratante

A
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

Testemunhas:

Nome

CPF

Nome

CPF

e

q r
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2(^3  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2023

MODELO DE PROPOSTA DE PREOOS

do Pregão Eletrônico n.°
....................... conforme as

&

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas]
__/2023, cujo objeto é ............................................ .............
especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo dé Referência, e após tomar 
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte 
proposta;

i
1. PROPONENTE

Razão Social;
CNPJ;
Endereço;
Fone/Fax;
Valor Total da Proposta; R$............... (..............................................]...... )

PLANILHA DA PROPOSJA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTJTATIVOS E PREÇOS)

Item

a

Descrição

Locação de banheiros químicos. 
(10) banheiros químicos, incluindo 
os materiais e serviços de 
manutenção e limpeza com 
remoção^Tdos detritos e líquidos 
diariamente.
Locação de>sonorização e técnico. 
Sonorização com mesa de som 
digital. Especificações; pa line de 
48 20 subwoofferis das Ix 218, 02 
subwooffers das Ix 215, 32 line, 
aero 12, 12 amplificadores
labgruppen fp lOOOOq, 04 
monitores das road 15s, 10
monitores das road 12s, 2
processadore i lake Im 26, 02 
consoles digidesigner ( mix rack e 
SC  48 ), 01 cdnsole yamaha m7cl, 
02 console yamaha Is9, 02 
amplificadores de contra-baixo

Qtd

03

03

Unidi

Diária!

Diária

V. Unit. V.Total
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hartke sistjém 5000, 02,
amplificadores de guitarra jazz, 
chorus jc120, 03 bumper para aero 
50, 02 bumper para aero 12, 01 
central de^ energia pentacusticas 
completa„í 02 multicabos de 56 
vias, 22 extensões para palco 
110v, 01 sistema elétrico completo 
para central, 180 cabos de 
microfones xlr, 25 cabos de 
guitarra p 10xp10, 15 garras ip, 30 
pedestais para microfones 
diversos tamanhos, 07 microfones 
senheinser e 604, 02 microfones 
senheinser md 421, 20 microfones 
shure sm 58̂  ̂ 20 microfones shure 
sm 57, 07 microfones shure sm 57 
beta, 06 microfones shure beta 98, 
04 microfone shure sm 81, 02 
microfones shure beta 52, 01 
microfone shure beta 91, 01 
microfone a kg d 1 12, 06 microfones 
akg 518,*í02 microfones akg 451, 
01 microfone sem fio shure pgx 
beta 58, 01 microfone sem fio 
senheinser ew 100 g2, 05 talhas 
para 2 toneladas, 20 praticáveis, 
06 caixas de distribuição 110v 
para o palco, 02 caixas de 
distribuição 220v para o pa, 01 
lakecontroler, lonas diversas, 01 
cabos de ac do gerador para 
central 50métros, 20 cabos para 
monitores. ^
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Iluminação para show com painel 
de led medindo 5x4 mts: 20 -  
refletroes par 64f#05, 12 -
refíetroes par led rgbw 3wts, 02 -  
refletores para luz de serviço, 02 -  
strobos atornic 3000, 08 -  moving 
head spot i^OO, 01 -  canhao 
seguidor l'5tí0, 01 -  mesa digital 
atualizada, 02 -  maquinas de 
fumaça, 02 -  pontos de intercom, 
24 -  canais de dímmers, 01 -  rack 
de moving, 02 -  ventiladores, 15 -  
box truss, ^10 -  metros de treliça 
tipo q30,^lÍ2 - tfeliças q30 2m, 02 -  
abses  ̂q30, técnicos para 
montagerri*, -operação decanhao e 
desmontagem dos equipamentos. 
Aterramento exclusivo para o pa 
som e iluminação._______________

03

Camarote autoridade se 
convidados e 25x6. Módulo de 
camarote medindo 25m de frente x 
6m de fundo lateral, com 
capacidade pára 30Ó pessoas, em 
estrutura de^^'alumínio modulada 
em 02 níveis com o 1o piso à 2m 
de altura e ò 2o piso com 4m 
acima do sojo, em alumínio e 
cobertura de água em lona ante 
chama, cgm guarda corpo incluso 
de 7m X'"Sm"d’e largura, corrimão, 
piso compesado naval e tenda 
para funcionamento de cozinha e 
bar. 10 pontos de iluminação e 03 
pontos de energia 11Qve22Qv.
Gerador de energia. Geradores 
móveis, com capacidade mínima 
de 180 kva em paralelo eletrônica 
diesel, tipo móvel, munido de 
quadro Mndividual alojado 
internamente no Container formado 
por d isjuntor'fipo caixa aberta de 
1.600 a/ 65 k ^  380 vac, bobina de 
abertura, bobina de fechamento e 
motor de cafregamento 24 vdc 
conexão de saída de cabos, fator

03

03

Diária

Diária

Diária
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de potência 0/8 indutivo, trifásico, 
regime "contínuo". Tipo: 
abastecido.

r

6 Camarim dè 4x4 mts, fabricado em 
octanal, çQ ifi' cobertura de lona 
branca, com capacidade para 20 
pessoas circulantes.

03 Diária

i

{
7 Recursos humanos: 20 

seguranças. Segurança; 
contratação de equipe de apoio' 
para o palco e atrações musicais,^ 
para realização dos serviços de 
segurança uniformizada e 
desarmada com experiência em 
eventos de, gfande porte durante 
todos os dia"à do evento.

03 Diárií 1

i

l

8 Banda de renome regional. Banda 
de reconhecimento regional a nível 
estadual, com estilo e repertório de 
predominância para realização do 
evento, ippíuipdo a participação 
dos músicos ê, dançarinos, para 
realização;;^e show com duração 
mínima de 02 (duas) horas cada

03 Shov\5
1
1

09 Bandas locais. Banda local, com 
reconhecimento a nível municipal, 
aclamados pela população, com 
estilo e repertório de 
predominância para realização do 
evento, incluindo a participação 
dos músicoá^e dançarinos, para 
realização ”dá"|show com duração 
mínima de 0^ (duas) horas cada

03 Show

i
i

1l
1
i

í
(

10 Tenda medlnúo 10x10. Fabricado 
toda em estrutura de alunimío, 
com cobertura de lona branca. A 
ser montada em local designado 
pela adm ilrrsteção do município.

03 Diária!

11 03 tendá^8x6."Fabricado toda em 
estrutura '* '"de alunimio, com 
cobertura de lona branca. A  ser 
montada em local designado pela 
administração do município

03 Diária (

1

i

4 -
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1
12 Arquibancada de 6 degraus 

medindo 20 mts, toda em estrutura 
metálica, incluindo Mao de obra 
para montagem e desmontagem 
na área do evento.

03 Diárí;•í
1

%
%

i

13 Quadrado dé^gride medindo 15x18 
mts, fabricadò em estrutura de 
alumínio galvanizado, para 
decoração junína.

03 Diárij 1

14 150 mts de disciplinador de metal, 
fabricado èm ferro para 
organizaçãb e separação de 
espaços pp eyento. j

03 Diárié
í1
íií

>>;; TOTAL EM R$

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos 
os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitaçãi 
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste] 
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

X4. O prazo de validade desta proposta é  d e ____________
contados da data de? abertura, conforme previsto no preârr 
Eletrônico n^. /2023.

e que os produtos serão. 
Edital e seus anexos, que

_________________ ), dias,
bulo do Edital do Pregão

5. Declaro que entregaremos os maquinários licitados no prazo máximo d e ___________
(___________ ), contados do recebimento da Ordem de Serviços’;

j|

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produta(s) rejeitado(s) no todo ou 
em parte pela coplfratãnte, na hipótese de não conformidade com as especificações 
exigidas no Anexo I t -  Termo de Referência, quando do seu j •ecebimento provisório, no
prazo de a té ______ (_______________), contados a partir da r otificação oficial feita pelo
gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contrafente.

8. Informamos, desde já. que, caso noe seja adjudicado jp  objeto da licitação, os 
pagamentos deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N®.
AGÊNCIA N“ . BANCO

9. Informamos que p-Representante que assinará o(s) futuro(:>) Contrato(s), será o Sf°.

em nome de

Portador do RG, sob o n' 
, com residência n a ____

e CPF n

V
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ANEXO IV
PREGAO e l e t r ô n ic o  N° 007/20^3 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 03#2023

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA  
DE TOTAL ACEITABILIDADE COM OS TERMOiS DO EDITAL

Prezados senhores,

© empresa 
, sediada na

intermédio de seu re"presentante legal S r.(a )______
de identidade/R.G. n° e do CPF/MF n°

CNPJ/MF
(pndereço completo), por 

portador(a) da cédula
____ , D E C L A R A .

escritos no edital e seus

©

para os devidos fins, que concorda com todos os termos 
anexos, em especial aos critérios de credenciamento, habilita^o/inab ilitação, julgamento 
das propostas de preços e que temos pleno e total conhecimento deste certame, não 
possuindo ainda, quaisquer exigências capazes de restringir ag caráter competitivo desta 
licitação.

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade çe declaração, resultará na 
inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figura^ penais e das sanções 
administrativas previstas na Lei n° 8.666/93 a alterações posteriores, bem como demais 
normas pertinentes à espécie".

Local B Data,

(Assinatura do Responsável) 
RG° e CPF




